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APRESENTAÇÃO

O desenvolvimento sustentável consiste em atender as necessida-
des atuais da sociedade sem que a capacidade de atender as necessidades
futuras sejam comprometidas. No entanto, é possível afirmar que o de-
senvolvimento sustentável ocorre quando há a integração entre a prote-
ção do meio ambiente, o crescimento econômico, a justiça social, a qua-
lidade de vida e a utilização racional dos recursos naturais

Neste sentido, fica evidente que a sustentabilidade é uma crescente
preocupação, devido aos recursos naturais estarem frequentemente ame-
açados pela inadequada interferência humana sobre o ambiente.

O conhecimento sobre os indicadores e os índices de desenvolvi-
mento sustentável é um aspecto  de grande relevância nos estudos cien-
tíficos realizados nas Universidades do Brasil. No entanto, é importante
enfatizar que a comunidade científica cumpre um importante papel na
sociedade, por proporcionar relevantes conhecimentos sobre o desen-
volvimento sustentável, além de conscientizar sobre os impactos causa-
dos no ambiente pelas atividades humanas. Assim, é possivel enfatizar
que a comunidade científica está consciente que apenas os estudos cien-
tíficos relacionados aos aspectos do meio ambiente não representam a
totalidade dos esforços necessários para produzir desenvolvimento sus-
tentável pois, além disso, é imprescindível a utilização de práticas sus-
tentáveis.

Mediante o exposto, o capítulo 1 deste livro apresenta um estudo
referente à viabilidade de utilização do politereftalato de etileno (PET),
em substituição parcial ao agregado miúdo na produção de concretos
convencionais.

O capítulo 2 expõe os dados obtidos a partir de ensaios realizados
com o objetivo de conhecer a eficiência de drenagem de um pavimento
intertravado de concreto permeável para utilização no município de Ale-
grete – RS.

O trabalho descrito no capítulo 3 teve por objetivo principal verifi-
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car a possibilidade da utilização dos lodos de Estação de Tratamento de
Água (ETA), como fonte alternativa de energia, comparando os lodos
gerados com os coagulantes primários Polialumínio Cloreto (PAC) e o
Tanino (T) extraído de casca de Acacia mearsii Wild.

No capítulo 4 foi abordada a importância de saber a relação entre a
tecnologia empregada na envoltória construtiva, suas implicações no
consumo de energia e o conceito de sustentabilidade ambiental aplicada
a construção.

No capítulo 5, o  presente trabalho teve como objetivo analisar o
nível de percepção em relação ao desempenho das atividades sustentá-
veis em uma construção localizada na cidade de Dourados, Mato Gros-
so do Sul, de forma a identificar as dificuldades no processo de
implementação de atividades sustentáveis em edificações, além de veri-
ficar quais atividades sustentáveis foram implantadas na construção es-
tudada.

O estudo apresentado no capítulo 6 trata da adoção de práticas
sustentáveis nas obras de três empresas européias, construtoras de
edificações, com a finalidade de aperfeiçoar o ambiente construído e de
minimizar os impactos causados pela construção civil.

No estudo do capítulo 7 foi dado destaque ao desafio da constru-
ção de estradas rodoviárias com ações voltadas para sustentabilidade,
cujo objetivo da pesquisa consistiu em delinear o comportamento da
empresa no que se refere à internalização dos custos ambientais a partir
da identificação das atividades de prevenção, controle, reciclagem e re-
cuperação.

Os organizadores prestam agradecimentos aos autores dos 7 capí-
tulos publicados no livro, desejando-lhes sucesso sempre.

Fladimir Fernandes dos Santos
Nirlene Fernandes Cechin

Marco Aurélio Batista de Sousa
Organizadores
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Capítulo 1 - Estudo do Comportamento Mecânico e de
Durabilidade de Concretos Convencionais

Confeccionados com Politereftalato de Etileno (PET)

Aldo Leonel Temp1

Alexander Ian Ferreira Dutra2

Diovana Patias Della Flora3

Natália Braga de Moura4

Simone Dornelles Venquiaruto5

RESUMO

Este trabalho tem por objetivo estudar a viabilidade de utilização
politereftalato de etileno (PET) em substituição parcial ao agregado
miúdo na produção de concretos convencionais. A partir de um traço
conhecido, realizou-se a substituição em volume do agregado miúdo
natural por areia de PET nos teores de 0, 10, 15, 20, 50 e 100%. As
idades de controle para os ensaios das propriedades mecânicas (resistên-
cia à compressão axial) foram estabelecidas aos 7, 14, 28 e 91 dias. Para
os ensaios de durabilidade (absorção de água por capilaridade), os con-
cretos foram investigados após completarem 28 dias. Os resultados
mostraram que existe uma tendência de redução da resistência à com-

1 Mestre em Engenharia Civil pela Universidade Federal de Santa Maria – UFSM. Professor
do curso de graduação em Engenharia Civil da Universidade Federal do Pampa – UNIPAMPA,
Campus Alegrete. E-mail: aldotemp@unipampa.edu.br
2 Bacharel em Engenharia Civil pela Universidade Federal do Pampa – UNIPAMPA, Campus
Alegrete. E-mail: aleiandutra@gmail.com
3 Bacharel em Engenharia Civil pela Universidade Federal do Pampa – UNIPAMPA, Campus
Alegrete. E-mail: diodellaflora@gmail.com
4 Engenheira Civil. E-mail: nataliabdm25@gmail.com
5 Doutora em Engenharia Civil pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul – UFRGS.
Professora do curso de graduação em Engenharia Civil da Universidade Federal do Pampa –
UNIPAMPA, Campus Alegrete. E-mail: simonevenquiaruto@unipampa.edu.br
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pressão axial com o aumento do teor de PET nas misturas, principal-
mente para aqueles com teores de substituição superiores a 20%. Os
ensaios de absorção de água por capilaridade mostraram uma tendência
de crescimento da absorção com o passar do tempo e com a variação do
teor de substituição de PET. Já para absorção final verificou-se que as
substituições até os teores de 20% não apresentaram perda significativa
de desempenho mecânico em relação ao concreto referência, indicando
viabilidade de uso.

Palavras-chave: Aproveitamento de resíduos, areia de PET, resis-
tência à compressão axial, durabilidade de concretos.

1. INTRODUÇÃO

A indústria da construção civil busca ao longo dos anos aprimorar
suas técnicas construtivas juntamente com o avanço tecnológico. Este
mesmo segmento é influente gerador de resíduos, uma vez que sua pro-
dução é baseada na utilização de elementos provenientes de fontes natu-
rais não renováveis. John (2003), apud Peixoto et al. (2009) afirma que
cerca de 15 a 50% do montante de todo o recurso natural consumido
pela sociedade é utilizado na construção civil.

Segundo Peixoto et al. (2009), o consumo de agregados naturais
no Brasil varia entre 1 e 8 toneladas/per capta x ano e o uso desse insumo
para a produção de concreto atinge cerca de 220 toneladas por ano. A
extração de recursos naturais não renováveis, realizada através da mine-
ração é vista, de acordo com o MMA (Ministério do Meio Ambiente,
2011), como não ambiental e com alto nível de impacto. A areia natural
é obtida através da mineração e utilizada na construção civil como agre-
gado miúdo, de acordo com Nogueira (2016) a atividade de extração de
areia é uma das que mais contribuem para a modificação da superfície
da terra e causa um impacto negativo sobre a água, o solo e o subsolo.

Como forma de zelar pela preservação das fontes de recursos natu-
rais, de acordo com Milhorance (2015), a Organização das Nações Uni-
das (ONU) recomendou que o consumo de areia seja reduzido, e apri-



10

morado o uso da reciclagem de materiais criando alternativas que redu-
zam os impactos ambientais locais. Atualmente vem sendo estudada a
utilização de materiais reciclados na construção civil visto que a reciclagem
é fundamental para que se possa construir um país mais sustentável e
com menos poluição. Sendo assim, com o objetivo de reduzir o empre-
go de materiais provenientes de fontes naturais não renováveis minimizar
a degradação ambiental e evitar a deposição irregular de resíduos de
PET, a substituição de areia de PET pelo agregado miúdo natural firma-
se como uma alternativa para aplicar este material, retirando de rios e
aterros a fim de prolongar a vida útil deste material.

O PET (politereftalato de etileno) é um polímero termoplástico,
oferece alta resistência mecânica (impacto) e química, suportando o con-
tato com agentes agressivos (ABIPET, 2012a). No Brasil, o mercado de
PET é relativamente recente, em torno de 20 anos (ABIPET, 2012b).
De acordo com Faria e Forlin (2002), a reciclagem de embalagens plás-
ticas no Brasil, como em outros países desenvolvidos, apresenta reflexos
socioeconômico ligados a melhoria da qualidade de vida da população,
geração de renda, economia de recursos naturais e redução de proble-
mas ambientais.

Atualmente vários estudos (MODRO et al., 2009; JARDIM, 2017;
VAZ, 2017; MOURA, 2017, entre outros) visam à utilização de agrega-
dos reciclados na produção de concretos e argamassas. Há também pes-
quisas que propõem a adição de resíduos de construção civil em concre-
tos, como borracha moída (SCHIMELFENIG et al., 2017; MACHA-
DO et al., 2017; FERREIRA et al., 2017; SANTOS et al., 2017; FRAN-
ÇA, 2004, etc.) entre outros materiais (PEDRONI et al., 2017), visan-
do melhorar suas propriedades.

A técnica de substituição dos agregados convencionais por agrega-
dos reciclados apresenta diversos benefícios como economia na obten-
ção de matéria-prima, redução da poluição gerada pela fabricação de
agregados e avanço na preservação das reservas naturais de matéria-pri-
ma do planeta (PEREIRA; MEDEIROS; LEVY, 2012). Segundo Carmo
(2012), para que se promova uma expansão do uso de agregados reciclados
é necessário que o concreto com substituição apresente desempenho
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equivalente ou superior ao concreto de referência. Desse modo, com o
intuito de implementar a política de reutilização de resíduos na constru-
ção civil, esta pesquisa visou estudar a viabilidade de utilização do PET
na produção de concretos convencionais.

Este trabalho propôs a utilização dos resíduos de PET pós-consu-
mo, como substituto do agregado miúdo natural na produção de con-
cretos convencionais com teores de substituição em volume: 0, 10, 15,
20, 50 e 100%. Avaliaram-se a propriedade mecânica de resistência à
compressão axial (ABNT NBR 5739/2018) e a propriedade de durabi-
lidade através da absorção de água por capilaridade (ABNT NBR 9779/
2012).

2. MATERIAIS E MÉTODOS

Para a produção dos concretos utilizou-se um traço 1:5, com con-
sumo de cimento de 377 kg/m3, relação água/cimento (a/c) de 0,52 e
teor de argamassa de 51%, obtido a partir do método de dosagem de
IPT/EPUSP (HELENE; TERZIAN, 1992). A escolha do traço se justi-
fica pelo fato da relação água/cimento (a/c=0,52) corresponder a um
ponto intermediário, em que o concreto produzido apresenta resistên-
cia de concretos estruturais convencionais. Após a produção dos concre-
tos com teores de 10, 15, 20, 50 e 100%, o estudo consistiu em avaliar
a influência das diferentes substituições comparando o desempenho desses
concretos com o concreto referência de teor 0% (contendo 100% de
areia natural).

A trabalhabilidade dos concretos foi verificada pelo ensaio de aba-
timento do tronco de cone (Slump Test), seguindo as prescrições da
NM 67 (1998). O procedimento de moldagem e cura foi executado
conforme ABNT NBR 5738/2016. Os corpos de prova cilíndricos fo-
ram desmoldados após 24 horas, e submetidos à cura úmida, com tem-
peratura de (23 ± 2ºC) e umidade relativa do ar superior a 95%, onde
foram mantidos até a realização dos ensaios, conforme especificações da
ABNT NBR 5738/2016.
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2.1. Materiais

Nos itens 2.1.1 a 2.1.4 são apresentados e caracterizados os materi-
ais utilizados para o desenvolvimento desta pesquisa, de acordo com as
prescrições da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

2.1.1. Agregados

Para a produção dos concretos convencionais foram utilizados brita
de origem basáltica, de jazida da região (Alegrete, RS), areia natural ex-
traída do rio Ibicuí (Manoel Viana, RS) e como agregado miúdo reciclado,
areia de PET adquirida da empresa Petceu Indústria e Comércio de
Reciclagem Plástica Ltda., localizada na cidade de Céu Azul/PR. A Fi-
gura 1 apresenta os agregados miúdos utilizados no trabalho, sendo no
lado (A) a areia natural e no lado (B) a areia de PET.

Figura 1 – Agregados miúdos utilizados

Fonte: Elaborado pelos autores (2017)

A Tabela 1 apresenta as caracterizações e suas respectivas normativas
realizadas para especificação dos agregados utilizados na pesquisa e a
Figura 2 mostra a distribuição granulométrica das areias (ABNT NBR
NM 248/2003) utilizadas na produção dos concretos.
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Tabela 1 – Caracterizações dos agregados

Fonte: Elaborado pelos autores (2017)

Figura 2 – Curva Granulométrica dos Agregados Miúdos

Fonte: Elaborado pelos autores (2017)

A curva granulométrica da areia de PET (Figura 2) está situada
praticamente por completo na zona ótima recomendada pela ABNT
NBR 7211/2009. O agregado apresentou dimensão máxima caracterís-
tica de 2,36 mm e de acordo com o módulo de finura obtido se enqua-
drou como areia média, segundo Bauer (2008). Observa-se através da
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Figura 2 um pequeno trecho onde a linha granulométrica da areia natu-
ral ultrapassa a zona limite inferior, no entanto, este fato não descarta o
uso do material. De acordo com Bauer (2008), o módulo de finura da
areia natural enquadra a mesma como areia fina. O agregado graúdo
utilizado se enquadrou nas especificações normativa da ABNT NBR
7211/2009, sendo classificado segundo Bauer (2008) como brita 1
(MF=7,12).

2.1.2 Aglomerante

Como material aglomerante foi empregado o cimento Portland CP
IV 32, fabricado de acordo com as recomendações da ABNT NBR
16697/2018. Os resultados dos ensaios de caracterização física, química
e mecânica desse produto foram fornecidos pelo fabricante e são apre-
sentados na Tabela 2.

Tabela 2 – Exigências físicas, químicas e mecânicas do cimento
Portland CPIV 32

Fonte: Dados do Fabricante (2017)

2.1.3 Água e Aditivo Químico

Foi utilizado água da rede pública sem agentes agressivos ou conta-
minações. O aditivo químico, tipo plastificante, foi inserido nos concre-
tos com teores de PET de 50 e 100% com o objetivo de manter um
abatimento de 8±2 cm e garantir adequada trabalhabilidade para a
moldagem dos concretos.
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2.2 Métodos de Ensaios

Os concretos produzidos foram ensaiados quanto à propriedade
mecânica de resistência à compressão axial (ABNT NBR 5739/2018) e
de durabilidade, através do ensaio de absorção de água por capilaridade
(ABNT NBR 9779/2012). A durabilidade é uma propriedade que re-
sulta da interação entre material e ambiente em que o mesmo se encon-
tra. A água normalmente está presente em todo tipo de deterioração, e a
facilidade com que penetra nos sólidos porosos determina a taxa de de-
terioração (MEHTA; MONTEIRO, 2014). Segundo Sato (1998) a taxa
de transporte de agentes agressivos por meio da absorção e permeabilidade
é governada pela taxa de penetração de água, pois somente através da
umidade é que os agentes são transportados para o interior do concreto.

Em concretos, o ensaio de resistência à compressão axial tem por
finalidade verificar o controle de qualidade do produto e o atendimento
das especificações técnicas, sendo um dos ensaios mais realizados. O
ensaio foi executado em uma prensa modelo INSTRON com capacida-
de de carga de 1500 kN e velocidade de carregamento de 1 mm/min,
sendo as idades de controle estabelecidas em 7, 14, 28 e 91 dias

O ensaio de absorção de água por capilaridade foi executado na
idade de 28 dias em três corpos de prova cilíndricos (φ10x20cm) por
traço. A massa saturada (m

sat
) foi determinada nos intervalos de 3h, 6h,

24h, 48h e 72h após o início do ensaio, e a absorção de água por
capilaridade foi estimada segundo orientações da ABNT NBR 9779/
2012.

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES

Inicialmente serão apresentados e discutidos os resultados e as aná-
lises estatísticas referentes à propriedade mecânica - “resistência à com-
pressão axial”. Posteriormente, os resultados e as discussões referentes
aos ensaios de absorção de água por capilaridade.

A Figura 3 mostra a relação da resistência à compressão axial em
função do tempo. Os dados correspondem aos valores médios de três
amostras de concretos.



16

Figura 3 – Gráfico da resistência à compressão axial dos concretos

Fonte: Elaborado pelos autores (2017)

Todas as misturas apresentaram aumento da resistência à compres-
são axial com passar do tempo devido a hidratação do cimento. Os con-
cretos com teores de areia de PET de até 20% exibiram valores de resis-
tência à compressão axial próximos aos do concreto referência (0% de
PET) para as idades de controle consideradas. Os concretos com teores
de substituição superiores a 20% mostraram perda de desempenho me-
cânico em relação à mistura padrão (referência), indicando que o teor
ótimo de substituição tende a ficar limitado a 20% de substituição.

O desempenho mecânico das misturas aos 28 dias mostra um acrés-
cimo de resistência à compressão axial (da ordem de 7,5%) dos concre-
tos com teores de 15 e 20% de areia de PET em relação ao concreto de
referência. Para os concretos com teores de 50% e 100% de areia de
PET, houve uma perda do desempenho mecânico em relação à mistura
padrão da ordem de 42% e 69%, respectivamente.

Os resultados de resistência à compressão axial também passaram
por uma análise de variância (ANOVA) com a finalidade de avaliar a
real influência da incorporação do PET na (ANOVA) dos resultados,
conforme apresentado na Tabela 3.
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Tabela 3 – Análise de variância (ANOVA) da resistência à
compressão axial.

Fonte: Programa Statistica Release 7.0

A análise de variância (Tabela 3) mostra que as variáveis indepen-
dentes “Teor de PET” e “Idade de Ensaio” foram classificadas como
significativas (p<0,05), ou seja, influenciaram na variável de resposta
“resistência à compressão axial”.

A Figura 4, obtida a partir da ANOVA, apresentam o comporta-
mento da resistência à compressão axial dos concretos estudados em
função da variação da idade de controle e da variação do teor de PET,
respectivamente.

Figura 4 – Gráfico da resistência à compressão axial dos concretos: a) em
função da idade do concreto e b) em função do teor de PET

Fonte: Programa Statistica Release 7.0
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A Figura 4-a mostra uma tendência de crescimento da resistência à
compressão axial com o passar do tempo, corroborando com a literatura
(BAUER, 2008; MEHTA; MONTEIRO, 2014; NBR 6118 (ABNT,
2007)). A Figura 4-b indica que à medida que o teor de PET é aumen-
tado, a resistência à compressão axial dos concretos diminui; sendo essa
tendência mais evidente para os concretos com teores de substituição
superiores a 20%. Para os concretos com até 20% de substituição de
areia de PET a oscilação de resultados não é significativa, o que motivou
uma segunda análise de variância (ANOVA), apresentada na Tabela 4.

Tabela 4 – Análise de variância (ANOVA) dos concretos com até 20%
de PET.

Fonte: Programa Statistica Release 7.0

Os resultados da ANOVA (Tabela 4) mostram que entre as variá-
veis independentes estudadas somente a variável “Idade” foi significati-
va, indicando que a idade em que os ensaios foram realizados influen-
ciou no desempenho mecânicos das misturas. A variável “Teor de PET”
não foi significativa, mostrando que as propriedades mecânicas dos con-
cretos não foram influenciadas pela variação do PET nas misturas. O
desempenho mecânico do concreto de referência e dos concretos com
teores de substituição de até 20% de PET podem ser considerados ma-
tematicamente iguais. Os resultados obtidos corroboram com os resul-
tados de Jardim (2017).

Os ensaios de absorção de água por capilaridade (Figura 5) segui-
ram as prescrições da ABNT NBR 9779/2012, e correspondem ao valor
médio obtido de três corpos-de-prova irmãos.
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Figura 5 – Gráfico da absorção de água por capilaridade: a) em função do
tempo e b) no final do ensaio - 72 horas

Fonte: Elaborado pelo autor (2017)

A Figura 5-a mostra uma tendência de acréscimo da absorção de
água com o aumento dos teores de PET nos concretos. Os concretos
com 10% e 15% de PET apresentaram absorção inferior ao concreto de
referência até as seis horas de ensaio, após esse período atingiram absor-
ções superiores à mistura de referência até o final do ensaio. A Figura 5-
b expõe os resultados de absorção de água por capilaridade após o térmi-
no do ensaio (72 horas). A variação do teor de PET nos concretos (10%,
15%, 20%, 50% e 100%) promoveu um aumento na absorção de água
por capilaridade em relação à mistura de referência da ordem de 10%,
33%, 51%, 173% e 178%, respectivamente. Segundo Canellas (2015),
o aumento da absorção de água dos concretos com PET pode ser expli-
cado em função das características hidrofóbicas desse material (PET). A
matriz cimentícia absorve a água presente, excedendo a quantidade ne-
cessária para a hidratação, promovendo o aumento de fissuras na zona
de transferência entre matriz e agregado, ocasionando então o aumento
da porosidade da mistura e consequentemente da absorção de água.

Os resultados de absorção nas 72 horas de ensaio passaram por
uma análise de variância (ANOVA) para avaliar a influência do teor de
PET na durabilidade dos concretos. Os resultados (Tabela 5) mostram
que a variação do teor de PET nas misturas influenciou matematica-
mente na absorção de água.
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Tabela 5 – Análise de variância (ANOVA) absorção final de água

Fonte: Programa Statistica Release 7.0

A Figura 6 apresenta os valores médios de absorção de água por
capilaridade, obtidos através da ANOVA, e os resultados de resistência à
compressão axial aos 28 e 91 dias.

Figura 6 – Gráfico da absorção de água por capilaridade versus resistência
à compressão axial

Fonte: Elaborado pelos autores (2017)

A Figura 6 mostra que o aumento do teor de PET nas misturas
promoveu um acréscimo da absorção de água por capilaridade e uma
redução da resistência à compressão axial dos concretos. A incorporação
do resíduo de PET produziu misturas com maior porosidade em com-
paração com a do concreto de referência, em função das características
hidrofóbicas do PET. Os resultados obtidos nessa pesquisa vão ao en-
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contro com os resultados encontrados por Canellas (2015) e Modro et
al. (2009). Os autores estudaram matrizes cimentícias, com utilização
de substituições do agregado miúdo por de agregado reciclado de PET e
também observaram um aumento da absorção de água em relação ao
concreto referência.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados desse estudo mostraram que os diferentes teores de
areia de PET utilizados nas misturas podem alterar algumas das propri-
edades mecânicas e de durabilidade dos concretos.

A substituição do agregado miúdo natural pelo agregado reciclado
de PET em teores inferiores a 20% não provocou perda de desempenho
mecânico para as misturas investigadas, indicando viabilidade de uso.
Entretanto, a variação do teor de PET implicou no aumento da absor-
ção de água por capilaridade, o que pode comprometer a durabilidade
dos concretos dependendo da agressividade do ambiente em que o mes-
mo estiver inserido. Para concretos estruturais, a elevada taxa de absor-
ção por capilaridade não é benéfica para o desempenho da estrutura. No
entanto, para concretos não estruturais, o uso do PET pode ser atrativo,
principalmente quando se considera a questão ambiental.

Os resultados comprovam que a substituição de areia de PET, cujos
teores até 20%, é viável quando utilizados em elementos não estrutu-
rais. Considerando que para produzir de 1 m³ de concreto com teor de
20% PET utiliza-se cerca de 130 kg de areia de PET reduzindo assim a
quantidade de areia natural, introduzindo novos materiais aos concretos
convencionais e assim contribuindo para com o meio ambiente dando
destino a um resíduo que levaria anos para se decompor. Para concretos
com finalidade estrutural novos estudos de durabilidade devem ser re-
alizados.
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Capítulo 2 - Análise da Contribuição de Pavimento
Intertravado de Concreto Permeável na Redução do

Escoamento Superficial em Centros Urbanos

Angelo Magno dos Santos e Silva1

Adriana Gindri Salbego2

RESUMO

O crescimento dos grandes centros urbanos propicia à população
melhoras consideráveis na qualidade de vida. Entretanto, este cresci-
mento traz também problemas que afetam a qualidade de vida da popu-
lação de forma negativa, principalmente quando esta expansão urbana
ocorre de maneira desordenada. Um aspecto negativo oriundo desta evo-
lução deve-se a grande quantidade de áreas impermeabilizadas pelos sis-
temas de pavimentação convencionais, que modificam as condições de
infiltração de água no solo. Com isso, volumes precipitados que anteri-
ormente eram absorvidos pelo solo natural, passam a escoar, elevando o
escoamento superficial. Muitas das vezes, as redes de drenagem não acom-
panham o crescimento urbano à sua volta, tornando-se ineficientes na
captação dos volumes de chuva, fazendo com que os fenômenos de ala-
gamentos aconteçam com maior frequência. Neste contexto, vêm se
pesquisando alternativas de pavimentação que possam minimizar os
percalços provenientes da impermeabilização do solo em meios urba-
nos. Um dos objetos de pesquisa é o pavimento permeável, uma vez que
este possibilite melhores condições de drenagem. Este trabalho apresen-
ta dados obtidos por meio de ensaios realizados onde se buscou conhe-

1 Engenheiro Civil pela Universidade Federal do Pampa – Unipampa. E-mail:
angelo.magno.eng@gmail.com
2  Doutora em Engenharia pela Universidade Federal de Santa Maria – UFSM. Professora na
área de Recursos hídricos, no Campus Alegrete da Universidade Federal do Pampa –
UNIPAMPA. E-mail: adrisalbego@gmail.com
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cer a eficiência de drenagem de um pavimento intertravado de concreto
permeável para utilização no município de Alegrete – RS. Para realiza-
ção dos ensaios foi construído um simulador de chuva sobre um módulo
experimental com uma área de 1 m² com declividade de 5%, assentada
sobre o reservatório de pedras previamente dimensionado. Para a obten-
ção dos dados utilizou-se os métodos e as equações referenciadas no
estudo apresentado.

Palavras-chave: Drenagem. Pavimento permeável. Escoamento su-
perficial.

1. INTRODUÇÃO

A urbanização é um processo que acarreta muitos benefícios na
qualidade de vida da população. Entretanto, se estes processos ocorre-
rem de forma desordenada, serão gerados também efeitos negativos à
população. Uns dos efeitos mais sentidos se dão em função das extensas
áreas impermeabilizadas que incrementam o escoamento superficial,
fazendo com que os sistemas de drenagem sejam ineficientes, tendo como
consequência grandes enchentes (MOURA, 2005).

Visando reduzir os impactos gerados em função do aumento dos
volumes de escoamento superficial, vem se pesquisando novas alternati-
vas de pavimentação que possibilitem uma redução dos volumes escoa-
dos e também uma melhoria no sistema de drenagem das águas pluviais.
Sabe-se que as impermeabilizações mais convencionais como
asfaltamento de ruas e avenidas, grandes edificações, pavimentação de
calçadas e outros meios de impermeabilização decorrentes do processo
de urbanização, de maneira geral, possibilitam pouca drenagem das águas
pluviais (TUCCI, 2000).

De acordo com Tucci (2000), uma impermeabilização de 7% do
lote aumenta o escoamento superficial 2,15 vezes em relação ao volume
escoado em condição rural. Com isso, comprova-se necessária a implan-
tação de alternativas de pavimentação que reduzam o escoamento su-
perficial, permitindo assim a infiltração desta água no solo ou
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direcionando-a as redes de drenagem, trabalhando desta maneira de for-
ma conjunta com as redes de drenagem pluvial, reduzindo as falhas
ocorrentes devido ao incremento do volume escoado das águas pluviais.

Um dos materiais que podem ser utilizados como alternativa de
pavimentação com o intuito de transmitir condições mais próximas
possíveis as originais, no que se refere à retenção de água, é o pavimento
permeável. Pavimento permeável é um recurso de infiltração onde os
índices precipitados são desviados por meio de uma superfície porosa
(permeável), sendo direcionado a um reservatório de pedras localizado
sob a superfície do terreno (URBONAS; STAHRE, 1993).

Com o contexto apresentado, o presente estudo se justifica pelo
fato de ampliar o conhecimento sobre pavimentos permeáveis. O obje-
tivo da pesquisa foi avaliar a contribuição de um pavimento intertravado
de concreto permeável na redução do escoamento superficial.

Para a obtenção dos resultados apresentados foi realizada a monta-
gem de um módulo experimental com um metro quadrado (1m²) com
a declividade adequada. Fez-se necessário também a construção de um
simulador de chuvas que permitisse simular a precipitação desejada na
área experimental. Contudo, foi possível quantificar o escoamento su-
perficial gerado pelas diferentes intensidades de precipitação utilizadas
na realização dos ensaios.

2. REVISÃO DA LITERATURA

2.1 Processos de urbanização

2.1.1 Impactos da urbanização nas cheias urbanas

Atualmente, ao se ouvir a palavra enchente, realiza-se uma associa-
ção com catástrofes urbanas, desabrigados e tantos outros problemas
que se tornaram comuns nos centros urbanos. Na realidade, as enchen-
tes sempre existiram, porém, as áreas impermeabilizadas, que são cada
vez mais correntes devido aos processos de urbanização, fazem com que
este problema afete mais diretamente a população.
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Áreas que anteriormente drenavam a água interceptada, após sua
impermeabilização, passam a produzir elevado volume de escoamento
superficial, contribuindo assim na ocorrência de enchentes e fazendo
com que estas se tornem mais corriqueiras. Não bastando à questão das
grandes áreas impermeabilizadas, existe também um avanço da popula-
ção em áreas próximas às margens de rios e córregos, as chamadas áreas
ribeirinhas, denominadas também de leito menor e leito maior. A Figu-
ra 1 ilustra claramente o que vem acontecendo, onde casas, favelas e
indústrias passam a ocupar regiões que, anteriormente, ao serem inun-
dadas, não afetavam de maneira direta a população (TUCCI, 2008).

Figura 1 – Caracterização dos leitos dos rios

Fonte: Tucci (2008, p. 105)

Segundo Tucci (2008), os maiores impactos decorrentes da inun-
dação ocorrem justamente nesta área de risco. Por uma falta de fiscaliza-
ção do poder público, estes locais são ocupados de maneira, muitas ve-
zes, indevida. Outra questão é o fato de que os Planos Diretores Muni-
cipais, na sua grande maioria, não trazem nenhum tipo de restrição quan-
to à ocupação destas regiões. Contudo, seja pela legislação falha, ou por
falta de fiscalização, as inundações se tornaram um grande problema da
atualidade.

2.2 Escoamento Superficial

2.2.1 Escoamento Superficial Direto

De todas as fases existentes no ciclo hidrológico, talvez a mais im-
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portante para as obras de engenharia seja a do escoamento superficial,
que é a fase onde ocorre o transporte da água na superfície terrestre, uma
vez que grande parte dos estudos hidrológicos está relacionada ao apro-
veitamento da água superficial e à proteção contra sinistros causados
pelo seu deslocamento (VILLELA; MATTOS, 1975).

Parte do volume total precipitado numa bacia hidrográfica é inter-
ceptado pela vegetação e outros obstáculos, outra parcela é devolvida à
atmosfera devido à evapotranspiração e uma outra parte é infiltrada pelo
solo. De todo volume precipitado o excedente da chuva se transforma
em escoamento superficial direto (GARCEZ; ALVAREZ, 1988;
VILLELA; MATTOS, 1975).

2.2.2 Determinação do Escoamento Superficial pelo Método
Racional

Tucci (1993) traz o método racional como amplamente utilizado
na determinação da vazão máxima para bacias pequenas (até 2 km²).
Nesta metodologia os princípios básicos são: a duração da precipitação
intensa de projeto é considerada igual ao tempo de concentração; deter-
minação de um coeficiente único de perdas denominado C, estimado
com base nas características da bacia; não é avaliado o volume da cheia e
a distribuição temporal das vazões.

A equação deste modelo de determinação é a seguinte:

                                                  ...(1)

onde “I” é a intensidade em mm/h; “A” é a área da bacia em km² e
“C” trata-se do coeficiente de perdas obtido de acordo com as caracte-
rísticas do terreno por meio de tabelas. A vazão máxima “Q” é dada em
m³/s.

2.3 Pavimentos Permeáveis

Pavimentos permeáveis são aqueles que possuem espaços livres em
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sua estrutura, permitindo a infiltração da água e desviando este volume
que seria escoado para um reservatório de pedras. A camada superior ou
revestimento de um pavimento permeável deve possibilitar a passagem
de até 100% da água por entre seus vazios, dependendo da intensidade
de precipitação. Esta camada de revestimento exerce a função de drenar
e conduzir o que seria escoado para o reservatório de pedras (URBONAS;
STAHRE, 1993).

A infiltração existente nos pavimentos permeáveis é classificada em
três categorias básicas. Essa divisão se dá conforme o tipo de solo e/ou
nível do lençol freático, que pode permitir infiltração total, parcial ou
até mesmo não permitir infiltração, como ocorre nos casos em que a
água captada é direcionada para as redes de drenagens (COSTA; ALVES;
BARBOZA, 2011).

3. METODOLOGIA DE PESQUISA

Para atingir os objetivos propostos no presente estudo, foi adotado
o procedimento metodológico apresentado nas etapas descritas em
sequência.

1ª Etapa: Aquisição dos blocos intertravados de concreto perme-
ável: Os blocos utilizados na pesquisa foram adquiridos junto à empresa
Tecmold, localizada no município de Gravataí – RS. De acordo com a
empresa, o processo de fabricação dos blocos segue os critérios estabele-
cidos pela ABNT NBR 16416/2015 – Pavimentos Permeáveis de Con-
creto – Requisitos e Procedimentos. Os blocos apresentam as seguintes
dimensões: 10cm x 20cm x 6cm (largura x comprimento x espessura),
com resistência mecânica mínima de 20 MPa, assim como recomenda a
referência normativa.

2ª Etapa: Construção do simulador de chuva: A construção do
simulador de chuva visou à simulação da precipitação desejada. A inten-
sidade utilizada se baseou na intensidade média de precipitação para o
local de estudo com base na equação:

...(2)
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onde “TR” é o tempo de retorno em anos; “I” é a intensidade de
precipitação em mm.h-1; “t” é a duração em minutos; “a”, “b”, “c” e “d”
são parâmetros adimensionais ajustados em relação ao local. Os
parâmetros utilizados na equação são definidos por Denardin e Freitas
(1982), disponível no software Pluvio 2.1, da Universidade Federal de
Viçosa (GRUPO DE PESQUISA DE RECURSOS HÍDRICOS, 2006).

O simulador construído (Figura 2) consiste em uma armação re-
tangular, apoiada sobre quatro hastes fixas sobre a superfície dos blocos
utilizados. Para minimizar a ação do vento sobre as gotas de chuva, o
experimento foi realizado em ambiente protegido. Na base superior do
simulador foi fixado um sistema de tubulações de PVC, perfurados de
maneira uniforme, para simular as gotas de chuva, sendo alimentados
por uma entrada de água. A alimentação do simulador ocorreu através
de um reservatório de 2000 litros, onde, com o auxílio de um conjunto
motor-bomba, foi possível controlar a vazão, de forma que fosse atendi-
da a intensidade de precipitação necessária durante a execução do en-
saio.

Figura 2 – Simulador de chuva utilizado na pesquisa

Fonte: Elaboração Própria (2016)
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A Figura 2 apresenta dois momentos referentes à montagem do
módulo experimental. O item “A)” traz o experimento já montado, in-
cluindo colocação do simulador, já nivelado, e os blocos devidamente
colocados sobre o reservatório de pedras. Já a parte “B” mostra o mo-
mento em que foi realizada a aferição do equipamento verificando se a
simulação realizada se apresentava de maneira uniforme em toda a su-
perfície ensaiada.

3ª Etapa: Definição da área de estudo e montagem do módulo
experimental: A área de estudo estava localizada nas dependências da
Unipampa campus Alegrete. O módulo experimental consistiu em uma
área de pavimento com 1m², e inclinação de 5%, conforme recomenda-
do por Marchioni e Silva (2011). O assentamento dos blocos
intertravados de concreto permeável foi realizado sobre uma base de
brita denominado reservatório de pedras. Este reservatório de pedras foi
dimensionado segundo o modelo proposto por Araújo, Tucci e
Goldenfum (2000), pela seguinte expressão:

...(3)

onde “Vr” é o volume de chuva a ser retido pelo reservatório em
mm; “ip” é a intensidade máxima de chuva de projeto em mm/h; “ ” é
o fator de contribuição de áreas externas ao pavimento permeável, sen-
do para o experimento c=0; “ie” a capacidade de infiltração do solo em
mm/h, e “td” o tempo de retorno em horas, sendo adotado 15 minutos.
Conhecendo “” determinou-se o valor de “H”, sendo este a altura míni-
ma determinada para o reservatório de pedras (ARAÚJO; TUCCI;
GOLDENFUM, 2000):

...(4)

onde “n” é a porosidade da brita, sendo adotado “n” = 40% (brita
nº 3).

Nesta etapa foi realizada ainda a caracterização do solo local. Para a
realização dos ensaios, fez-se necessário conhecer a capacidade de infil-
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tração do solo onde foi realizado o estudo. Esta informação é necessária
para se dimensionar o reservatório de pedras, exigido na implementação
de pavimentos permeáveis. Sendo assim, buscou-se na bibliografia da-
dos referentes à capacidade de infiltração do solo local, sendo utilizados
os dados apresentados por Cooper (2013), que verificou a capacidade
de infiltração da mesma área de estudo para a realização de seu estudo
que analisou a variação do escoamento superficial em três tipos de pavi-
mentos.

4ª Etapa: Realização dos experimentos e obtenção dos dados: Nesta
etapa foram realizados os seguintes procedimentos: determinação da
umidade inicial do solo no momento da execução de cada ensaio; colo-
cação e nivelamento do simulador de chuva sobre o pavimento a ser
ensaiado; simulação dos índices de precipitação desejados sobre o pavi-
mento ensaiado; anotação das variações do nível de água do reservatório
que alimentou o simulador; montagem de uma calha coletora para cap-
tação do volume de escoamento gerado; medição da variação do volume
do reservatório a jusante, visando determinar o escoamento superficial
gerado pelo pavimento.

Posteriormente aos ensaios, foram determinados os dados descritos
a seguir:

a) Cálculo da vazão de aplicação:

...(5)

onde “Qapl” é a vazão de aplicação sobre os pavimentos em m³/s;
“Ac” é a área em planta do reservatório em m²; “∆he” é a variação do
nível de água no reservatório em m; e “∆t” é o intervalo de tempo entre
as leituras em segundos.

a) Determinação da intensidade de precipitação:

...(6)

onde “Vapl” é o volume aplicado sobre o pavimento em litros; “A”
é a área do pavimento em m²; “tapl” é o tempo de aplicação em minutos
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e “i” é a intensidade de precipitação em mm/h.
a) Determinação do escoamento superficial:
Para determinação do volume escoado utilizou-se de uma calha

coletora que direcionava o escoamento para um recipiente. Ao final do
ensaio este volume era inserido em uma proveta milimetrada, tornando
assim conhecido o volume escoado, em litros por minuto (l/min).

b) Cálculo do coeficiente C pelo método racional.
Para o cálculo de coeficiente de escoamento, utilizou-se a equação

7:
...(7)

onde “C” é o coeficiente de escoamento superficial, “Qmáx”  é a
vazão máxima em litros por minuto, “i” é a intensidade de precipitação
em milímetros por hora e “A” é a área do pavimento em metros quadra-
dos.

4. RESULTADOS

O estudo realizado apresenta a eficiência de um pavimento
intertravado de concreto permeável na redução do escoamento superfi-
cial. Assim como esperado, encontrou-se neste tipo de pavimento resul-
tados satisfatórios na redução do escoamento superficial.

 Para a realização dos ensaios foi determinada a caracterização do
solo do local no que se refere a capacidade de infiltração. Este parâmetro
se faz necessário para efetuar o dimensionamento do reservatório de
pedras utilizado no módulo experimental da pesquisa. Segundo Cooper
(2013), o solo de Alegrete apresenta baixa capacidade de infiltração,
com valores próximos de 0,04 milímetros por hora.

Para a pesquisa foi adotado um tempo de retorno de 10 anos com
duração de 15 minutos. Assim, determinou-se a intensidade de precipi-
tação máxima para Alegrete, por meio das equações de chuvas intensas
(Equação 6), sendo a intensidade encontrada de 148,48 milímetros por
hora.

Conhecida a intensidade de precipitação, calculou-se o volume de
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chuva a ser retido pelo reservatório de pedras, sendo este de 37,09 milí-
metros. Com o volume a ser retido dimensionado, efetuou-se a altura
do reservatório de pedras, sendo encontrada uma altura de 92,50 milí-
metros. Entretanto, este valor encontrado é inferior ao mínimo reco-
mendado, que é de 150 milímetros, sendo então adotado o valor míni-
mo.

Para a determinação do escoamento superficial, utilizou-se duas
intensidades de precipitação, sendo uma próxima ao valor encontrado
para precipitação máxima, e outra uma intensidade menor. Antes da
execução de cada um dos ensaios realizados, foram retiradas amostras do
solo com o intuito de conhecer o teor de umidade do solo, para que
assim fosse possível relacionar o teor de umidade com a eficiência do
bloco em reduzir o escoamento superficial.

Em cada ensaio realizado foram feitas três repetições, para uma
mesma vazão. No início de cada ensaio foi realizada a leitura do nível do
reservatório que alimentava o sistema. Este procedimento também foi
realizado no final de cada ensaio, conhecendo desta maneira a variação
do nível do reservatório. O volume escoado era direcionado para uma
proveta milimetrada, determinando-se, assim, o volume de escoamento
gerado. As Tabelas 1 e 2 expõem os dados obtidos em cada um dos
ensaios realizados.

Tabela 1 – Dados obtidos: ensaio 1

Fonte: Elaboração Própria

Tabela 2 – Dados obtidos: ensaio 2
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Analisando os dados apresentados nas Tabelas 1 e 2, verifica-se a
eficiência dos pavimentos intertravados de concreto permeável na redu-
ção do escoamento superficial. Em ambas, os índices de escoamento
gerados são menores, se comparados com outros tipos de pavimentos.
Para o ensaio 1, obteve-se coeficiente de escoamento médio de 0,08,
enquanto que, para o ensaio 2, o coeficiente foi de 0,06. Estes valores
são muito inferiores ao coeficiente de escoamento de um pavimento de
concreto convencional, por exemplo, que apresenta índices superiores a
0,9.

Observou-se nos experimentos um pequeno acréscimo dos coefici-
entes de escoamento conforme aumentava o teor de umidade do solo,
comprovando que as condições do solo podem interferir na capacidade
de infiltração do pavimento. A justificativa para a elevação do teor de
umidade do solo se dá pelo fato dos ensaios serem realizados em sequência,
com intervalo entre si de 10 minutos.

Na realização dos ensaios era notável que grande parte do volume
de precipitação precipitado era absorvida rapidamente pelo pavimento,
direcionando este volume para o reservatório de pedras. Outra caracte-
rística observada foi a questão de os blocos apresentarem sua superfície
seca, logo após o término de cada simulação, comprovando a rápida
absorção do material. Estas características são mencionadas por Acioli
(2005) e Araújo, Tucci e Gondenfun (2000), comprovando assim o que
foi observado.

5. CONCLUSÃO

O presente estudo visou analisar a contribuição de um pavimento
intertravado de concreto permeável sob diferentes intensidades de pre-
cipitação para uma área de estudo no munícipio de Alegrete. Na realiza-
ção dos experimentos os blocos intertravados de concreto permeável
foram colocados em uma superfície de 1 m² com declividade de 5%.
Esta área exerceu a função de captar o volume precipitado, fazendo seu
direcionamento para o reservatório de pedras, sendo este escolhido como
sistema de infiltração total. O volume excedente era direcionado para
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um sistema coletor, onde, deste, era conduzido para um recipiente para
posterior determinação do volume escoado.

Com base no referencial bibliográfico ficou constatado que o solo
local possui baixa capacidade de infiltração, o que muitas vezes pode
inviabilizar a utilização dos pavimentos permeáveis com sistema de in-
filtração total. Com isso é indicado como possível solução a utilização
de outro sistema de infiltração, como o de infiltração parcial que, por
meio de drenos, faz com que a água drenada pelo pavimento não neces-
site ser captada por completo pelo solo.

Os resultados encontrados ocorreram dentro do esperado. Quando
determinados os valores médios para o coeficiente de escoamento super-
ficial do bloco intertravado de concreto permeável, comprovou-se que
este possui valores consideravelmente menores, quando comparados com
outros tipos de materiais comumente utilizados para pavimentação.

A pesquisa comprova que as condições do solo, quanto ao teor de
umidade, interferem na capacidade de infiltração do pavimento, pois os
valores dos coeficientes de escoamento superficial encontrados para uma
mesma intensidade de precipitação aumentaram, de um teste para ou-
tro, conforme o teor de umidade também aumentava.

Os blocos de concreto permeável apresentaram coeficiente de esco-
amento superficial próximo a estudos realizados em áreas não pavimen-
tadas, como áreas gramadas ou solo exposto. Estes, na maioria das vezes,
são aqueles que apresentam melhor desempenho na redução do escoa-
mento, entretanto, em função das características deste solo exposto, isso
nem sempre acontece, sendo a utilização dos pavimentos permeáveis
uma boa alternativa, desde que devidamente dimensionado seu sistema
de infiltração.

Outra questão que viabiliza a utilização dos pavimentos permeá-
veis refere-se às superfícies gramadas, ou com solo exposto, exigirem
alguns cuidados (limpeza, irrigação e corte), sendo os blocos de concre-
to permeável uma boa opção para passeios públicos, pátios domésticos e
áreas de estacionamento por sua maior praticidade.

Cabe salientar que o estudo realizado ficou limitado a área experi-
mental, nas dependências do campus Alegrete da Universidade Federal
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do Pampa. Sendo assim, seria errôneo afirmar que o estudo apresentado
serve para todo o munícipio. Mesmo que os índices utilizados na deter-
minação da intensidade de precipitação máxima para a cidade sejam
próximos, o solo de uma região para outra pode apresentar diferentes
características, alterando, assim, a efetividade dos pavimentos permeá-
veis de um local da cidade para outro.

Conforme visto, o solo do município de Alegrete possui capacida-
de de infiltração baixa, o que inviabiliza de certa maneira a utilização
dos pavimentos permeáveis com sistema de infiltração total. Todavia,
mesmo sob estas circunstâncias a utilização dos pavimentos intertravados
permeáveis são uma boa alternativa em locais destinados a circulação de
pedestres e veículos leves, conforme recomendado em norma, já que o
material ensaiado apresentou capacidade de infiltração muito superior
quando comparado a superfícies de concreto convencional, além da
questão da praticidade comparada com superfícies gramadas, podendo
contribuir de forma semelhante no que se refere à redução do escoa-
mento superficial.
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Capítulo 3 - ENERGIA SUSTENTÁVEL: Estudo
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Água Gerados com Coagulantes Distintos Frente a sua
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RESUMO

O lodo é o principal resíduo sólido gerado no processo de Trata-
mento de Água para Abastecimento Público, no qual ocorre na Estação
de Tratamento de Água (ETA). Na maioria dos municípios brasileiros,
estes lodos são despejados sem nenhuma forma de tratamento, contri-
buindo com a degradação da qualidade dos mananciais. O objetivo prin-
cipal deste trabalho foi verificar a possibilidade da utilização dos lodos
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das ETA como Fonte Alternativa de Energia, comparando os lodos ge-
rados com os coagulantes primários Polialumínio Cloreto (PAC) e Tani-
no (T) extraído de casca de Acacia mearsii de Wild. A metodologia uti-
lizada contou com as seguintes análises físicas e químicas:
Estereomicroscopia, Microscopia Eletrônica de Varredura (MEV), Per-
da ao Fogo, análises elementares de Carbono (C), Hidrogênio(H),
Nitrogênio(N) e Enxofre(S), Poder Calorífico Superior (PCS) e Inferior
(PCI). O lodo ao PAC foi coletado diretamente na planta da ETA São
Gabriel Saneamento, localizada no Município de São Gabriel/RS e, o
lodo ao Tanino foi gerado no Laboratório de Recursos Hídricos e Sane-
amento Ambiental, na Universidade Federal do Pampa, campus São
Gabriel. Os resultados mostraram que lodos de ETA possuem potencial
de geração de energia de 31,16% a mais que os lodos ao PAC, podendo
ser aplicada dentro das próprias instalações de processo tornando-as mais
sustentáveis em termos energéticos.

Palavras-chave: Combustível Alternativo. Lodos de ETA.
Autossustentável.

1. INTRODUÇÃO

O Tratamento de Água de Abastecimento Público está presente em
praticamente todos os municípios brasileiros e, durante o processo de
purificação das águas são gerados resíduos que são lançados em 62,44%
in natura nos mananciais (IBGE, 2010), ocasionando uma queda no
oxigênio dissolvido, necessários na estabilização da carga orgânica e dos
metais contidos nele. Esta situação pode levar o manancial a condições
anaeróbicas, com a produção de odores desagradáveis, possível cresci-
mento de algas e, consequentemente mortandade de peixes (MOREIRA
et al., 2009).

A Política Nacional de Resíduos Sólidos - PNRS (Lei Federal
12.305/2010) baseada na Lei 11.445/2007 das Diretrizes Nacionais de
Saneamento Básico e do Decreto 7.217/2010 que faz cumprir esta Lei
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obriga as Estações de Tratamento de Água destinar de forma correta
estes resíduos, a fim de contribuir para a melhora de qualidade dos ma-
nanciais.

Desta forma, abre-se um leque de oportunidades de estudos de des-
tino deste resíduo, como a incorporação em materiais cerâmicos (WOLFF
et al., 2015; KIZINIEVIÈ et al., 2016; MEDEIROS et al., 2010), in-
corporação em cimentos e concretos (SUKSIRIPATTANAPONG et al.,
2015; SALES et al., 2015), e como coagulante em Estações de Trata-
mento de Esgotos Urbanos (ETE) (RICHTER, 2001).

Mais recentemente pesquisas voltadas ao aproveitamento energético
foram realizadas, apontando uma nova forma de aproveitamento deste
lodo, contribuindo com a minimização dos gastos com energia elétrica,
tornando uma Estação autossustentável, dependendo do volume de lodo
gerado do tipo de coagulante aplicado na operação (MORAES, 2018).

Com o intuito de utilizar o lodo descartado como fonte alternativa
de geração de energia foram realizadas análises com o intuito de compa-
rar a estrutura física e elementar entre dois lodos gerados com coagulantes
primários distintos: um contendo o metal alumínio (inorgânico) e ou-
tro contendo tanino extraído de casca de Acacia mearsii de Wild (orgâ-
nico).

2. MATERIAIS E MÉTODOS

Pertencente a bacia hidrográfica do Vacacaí-Vacacaí Mirim (SEMA,
2010) e contando com cinco nascentes, o rio Vacacaí (Figura 1) abaste-
ce os aproximados 60 mil habitantes do município de São Gabriel/RS;
está enquadrado como Classe 2 pelo CONAMA 357 de 2005 (baixo
nível de poluição) na área rural e Classe 3 (poluído) na área urbana,
uma vez que recebe os esgotos domésticos praticamente sem tratamen-
to.
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Figura 1 – Rio Vacacaí na área urbana no município de São Gabriel/RS

Fonte: Acervo do autor (2013)

A Estação de Tratamento de Água (ETA) da São Gabriel Sanea-
mento S/A possui capacidade de captação média 140 L.s-1 e, utiliza como
coagulante principal o Polialumínio Cloreto (PAC), na concentração de
18%. Desta estação foram coletados 30 litros de lodo do decantador
(Figura 2A), no momento de seu descarte. O lodo foi armazenado e
transportado em uma bombona lacrada (Figura 2B) até a estufa locali-
zada no campus da Universidade Federal do Pampa (Unipampa) campus
São Gabriel, onde foi desidratado naturalmente (Figura 2C).
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Figura 2 – (A) Momento da coleta do lodo no decantador – ETA São
Gabriel Saneamento; (B) Transporte do Lodo ao PAC; (C) Lodo em

desidratação natural

  (A)                                                        (B)

(C)

Fonte: Acervo dos autores (2013)

O lodo com coagulante orgânico foi gerado no Laboratório de Re-
cursos Hídricos e Saneamento da Unipampa campus São Gabriel, evi-
tando-se erros de interpretação com falsos resultados, já que a única
estação que utiliza em planta o Tanino de casca de Acacia mearsii está
localizada na região metropolitana de Porto Alegre, onde o manancial é
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considerado pelo Conama 357 de 2005 como Classe 4 (altamente polu-
ído).

Utilizando-se o Teste de Jarros (Jartest) determinou-se a dosagem
adequada do coagulante orgânico (Tanino) e esta condição foi repassada
para volumes maiores, gerando lodos por bateladas (Figura 3) até obter
quantidade suficiente de lodos desidratados, fornecendo condições para
a realização dos testes.

Figura 3 – Floculação em escala de 60L para obtenção do lodo ao Tanino

Os lodos desidratados (PAC e Tanino) passaram pelos mesmos tra-
tamentos posteriores, ou seja, foram levados à estufa a 105ºC para re-
moção da umidade ainda existente e após, desagregados à pó em grau de
porcelana. As amostras foram acondicionadas em frascos de polietileno
e encaminhadas às análises físicas e elementares nos laboratórios da
UFRGS e Unipampa campus Bagé.

Nas amostras foram realizadas as seguintes análises:

Estereomicroscopia: utilizou-se um Estereomicroscópio, binocular,
marca MOTIC, com aumentos de 64, 160, 250 e 400 vezes, onde foi
possível observar diferenças significativas de morfologia. As imagens di-
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gitais foram obtidas com câmera fotográfica digital HP Photosmart M54,
instalados no Laboratório da Engenharia Química da Unipampa campus
Bagé.

Análise Microscopia Eletrônica de Varredura – MEV: as imagens
obtidas foram realizadas no laboratório de mesmo nome no Instituto de
Geociências da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (IG/UFRGS),
no equipamento modelo JSM-5800LV JEOL, após desagregação nas
amostras em grau de ágata até pó. Não foi necessária a metalização das
amostras, já que as primeiras imagens foram nítidas, sendo elas acomo-
dadas diretamente em uma fita de carbono e, após nas “panelas de alu-
mínio” denominadas de tubs. Foram submetidas ao vácuo e após
saturamento do filamento, os elétrons foram retroespalhados na super-
fície da amostra, gerando uma imagem que foi percebida e registrada.

Análise Elementar CNHS: Os elementos Carbono, Hidrogênio,
Nitrogênio e Enxofre presentes na amostra foram determinados por
Análise Elementar Instrumental, por combustão da amostra e detecção
por infravermelho no equipamento Analyser Organic Elementar, Flash
2000 da Thermo Scientific, segundo a metodologia especificada na
ASTM D 5373-93 (1997). Essas análises foram realizadas no Laborató-
rio de Análise de Carvão e de Rochas Geradoras de Petróleo (IG/UFRGS).

Análise de Perda ao Fogo: As análises de perda ao fogo
oportunizaram quantificar o teor de materiais inorgânicos como óxidos
e silicatos, após remoção da umidade (água de cristalização), da matéria
orgânica e do dióxido de carbono, utilizando-se temperatura elevada
(950ºC), realizadas de acordo com CEMP 120/2015.

Análise de Poder Calorífico Superior (PCS) e Inferior (PCI): O
Poder Calorífico Superior foi determinado por Bomba Calorimétrica,
seguindo a metodologia ASTM D-2015-91 (ASTM, 1991), nos Labo-
ratório de Estudos Ambientais para Metalurgia – LEAmet e Laborató-
rio de Análises de Carvão e de Rochas Geradoras de Petróleo (IG/
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UFRGS). A Bomba Calorimétrica utilizada foi da marca IKAWERKE
C2000 basic/control. Este método determina o calor produzido pela
combustão de uma amostra sob atmosfera de oxigênio puro (99,95%) e
pressão de 30 bar em uma Bomba Adiabática Calorimétrica. O acrésci-
mo da temperatura da água existente na amostra causada pela combus-
tão é comparado com uma amostra de referência o ácido benzóico. O
Poder Calorífico Inferior (PCI) foi calculado, conforme a equação:

PCI = PCS – m
água 

.(cp
água

 x ∆t + L
água

)               ...(1)

Onde:
PCI = Poder Calorífico Inferior (cal.g-1)
m

água
 - cada g de H gera 9g de água (depende do resultado do CHNS)

∆t = diferença da temperatura ambiente até temperatura de ebuli-
ção da água

cp
água 

= capacidade calorífica da água (1kcal.kg-1)
L 

água
= calor latente da água (540kcal.kg-1)

Determinação da quantidade de lodo gerada por cálculos
estequiométricos: Para o cálculo da quantidade de lodo gerado em uma
estação, utiliza-se a reação estequiométrica do coagulante sulfato de alu-
mínio.

Pela estequiometria cada 594g de Al
2
(SO

4
)

3
.14H

2
O formam 156g

de Al(OH)
3 
. Então 1g de Al

2
(SO

4
)

3
.14H

2
O produz 0,26g de Al(OH)

3
.

Este dado é importante para o cálculo da quantidade de lodo gerado na
ETA com Sulfato de Alumínio, base para o cálculo utilizando
Polialumínio Cloreto e para Tanino. Outro dado importante é a relação
entre a turbidez e os sólidos removidos, que aceita valores entre 0.5 e
2.0mg/UNT. Para efeito de cálculo é adotado o valor de 0.75mg/UNT.

De acordo com Viessman e Hammer (1998) a Equação 2 é a utili-
zada no cálculo da produção de lodo com a utilização do Sulfato de
Alumínio:
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 LP
SA

 = [T x 0.75] + [C
SA

 x 0.44] x Q                                ...(2)

Onde:
LP

SA
 = Quantidade de Lodo Produzido com Sulfato de Alumínio

T = Turbidez da água bruta (UNT)
C

SA
 = concentração do sulfato de alumínio (mg Al

2
(SO

4
)

3
.14H

2
O/L)

0.75 = relação entre sólidos e turbidez = 0.75mg/UNT
0.44 = relação entre sulfato de alumínio e produção de Al(OH)

3

Q = vazão de água tratada (L.d-1)

Vanacôr (2005) adaptou a Equação 2 para coagulantes a base de
Tanino, utilizando dados reais da ETA Novo Hamburgo (região metro-
politana de Porto Alegre/RS), relacionando a concentração de sólidos
que entram no decantador com a Turbidez da água bruta:

LP
Tanino

 = [T x 0.75] + [C
Tanino

 x ∆
i
] x Q                      ...(3)

Onde:
LP

Tanino
 = Quantidade de Lodo Produzido com a utilização de Tani-

no (kg)
T = Turbidez da água bruta (UNT)
C

Tanino
 = concentração do Tanino (mg Tanino.L-1)

0.75 = relação entre sólidos e turbidez = 0.75mg/UNT
∆

i
 = relação entre Tanino e Sólidos = mg Sólidos/mg Tanino

Q = vazão de água tratada (L.d-1)
A relação ∆ é dado por:

        ∆
i
 = C

Tanino
 / Q x T                                             ...(4)

Sendo que:
C

Tanino
 = concentração média utilizada do coagulante em g/m3

Q = vazão da água tratada em m3.d-1

T = turbidez (UNT)
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E, por fim, utilizando a mesma idéia de Vanacôr (2005) adaptou a
Equação 2 para coagulantes a base de Polialumínio Cloreto, utilizando
dados reais da ETA São Gabriel Saneamento, relacionando a concentra-
ção de sólidos que entram no decantador com a Turbidez da água bruta:

LP
PAC

 = [T x 0,75] + [C
PAC

 x Ψ] x Q                            …(5)

Sendo:
LP

PAC
 = Quantidade de Lodo Produzido com Policloreto de Alu-

mínio (kg)
T = Turbidez da água bruta (UNT)
C

PAC
 = concentração do Polialumínio Cloreto (mg PAC.L-1)

0.75 = relação entre sólidos e turbidez = 0.75mg/UNT
Ψ = relação entre Sólidos e PAC = mg Sólidos/mg PAC
Q = vazão de água tratada (L/d)

A relação Ψ é dado por:
Ψ = C

PAC
 / Q x T                                              ...(6)

Onde:
C

PAC
 = concentração média utilizada do coagulante em g/m3

T = turbidez (UNT)
Q = vazão da água tratada em m3.d-1

Cálculo da produção de energia elétrica utilizando o lodo como
matéria-prima: Para o cálculo da energia que pode ser gerada a partir da
quantidade de lodo produzida, é necessário o cálculo do Poder Calorífico
Inferior, que leva em consideração o calor latente de vaporização da água
presente. Seu cálculo é dado pela equação 1.

Para a simulação dos cálculos da combustão direta de biomassa em
caldeiras, nos chamados ciclo a vapor, foram utilizados o conjunto mo-
tor estacionário modelo SGI-12A fabricado pela SCANIA, com eficiên-
cia de transformação de 70% (ERBR, 2018). A porcentagem presente
de matéria orgânica é dada pela análise de Perda ao Fogo.
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A Potência gerada ao mês é dada pela equação 7.

P (MW/mês) = [LP x MO x PCI x η] / 860. H
s
                      ...(7)

Onde:
P = Potência gerada (MW/mês)
LP = Quantidade de Lodo Produzido
MO = Matéria Orgânica presente no resíduo
PCI = Poder Calorífico Inferior (kcal/kg)
η = Rendimento do turbogerador
860 = fator de conversão de kcal/kg para kWh/kg
H

s
 = Horas de geração de energia trabalhadas ao mês

3. DISCUSSÕES DOS RESULTADOS

Estereomicroscopia: Esta análise foi realizada com o intuito de ve-
rificar a estrutura quanto a facilidade de desagregação interessante na
hora da queima dos resíduos. As imagens mostraram que o PAC apre-
sentou grãos de morfologia homogênea, de coloração marrom
acinzentado, com relativa facilidade ao macerar. No aumento de 250X
(Figura 4A) pode-se observar poucas manchas amareladas referentes a
presença de ferro, oriundo do manancial. Já o lodo ao Tanino mostrou-
se completamente diferente do lodo anterior, com grãos de morfologia
heterogênea, em tons de marrom e de fácil maceração. Pode-se observar
pontos brilhantes de sílica e presença de pequenos filamentos vegetais
na Figura 4B. Estes filamentos são oriundos do coagulante utilizado a
base de casca de Acácia.
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Figura 4 – (A) Imagem do lodo ao PAC e; (B) Imagem do lodo ao Tanino
no Estereomicroscópio MOTIC com aumento de 250X

(A)                                                (B)
Fonte: Acervo dos autores (2014)

Análise Microscopia Eletrônica de Varredura – MEV:
complementando a análise da estrutura física, realizou-se imagens utili-
zando-se Microscopia Eletrônica de Varredura. As imagens foram bem
distintas, destacando-se pontos de alumínio da imagem de lodo ao PAC
(Figura 5A) e pontos brilhantes característicos de Potássio no lodo ao
Tanino (Figura 5B). Estes metais foram especificados pelas análises qua-
litativas correspondentes.

Figura 5 – (A) Imagem do lodo ao PAC e; (B) Imagem do lodo ao Tanino
no MEV, com aumento de 1000 vezes.

(A)                                                  (B)
Fonte: Acervo dos autores (2014)
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As diferenças de estrutura entre estes e o lodo ao lodo ao Tanino é
notória.

Análise Elementar CHNS: Para a análise elementar CHNS, o lodo
ao tanino apresentou uma quantidade de Carbono de aproximadamen-
te 14,54%, enquanto que PAC 6,41%. Quanto ao Hidrogênio, o Tani-
no apresentou aproximadamente 2,44%, não muito diferente dos 2,31%
para o PAC.

Estes valores (Tabela 1) são muito importantes para a determina-
ção da “potencialidade” de um material ser ou não gerador de energia.
Quanto maior as porcentagens de carbono e hidrogênio, melhor será a
sua capacidade de liberar energia (REIS, 2001; NOGUEIRA, 2003;
RIEGEL et al., 2008; ROSILLO-CALLE et al., 2008).

O nitrogênio acompanhou as proporções do carbono, sendo en-
contrados 0,67% para o PAC e 1,37% para o Tanino. Este valor maior
é justificado pelo Tanino apresentar em sua estrutura aminas que agre-
gam nitrogênio durante a reação de Mannich. Os teores de enxofre que
variaram entre 0,22% e 0,25% foram considerados próximos para os
dois lodos.

Viletti et al. (2012) analisou lodo ao Tanino produzido na ETA do
Serviço Municipal de Águas e Esgoto de Novo Hamburgo (COMUSA),
localizada na região metropolitana de Porto Alegre/RS, tendo como
manancial o Rio dos Sinos considerado altamente poluído. Os valores
por eles obtidos foram de 15% para carbono, 2,90% para hidrogênio,
1,62% para nitrogênio e 0,25% para enxofre, próximos ao encontrado
deste estudo.
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Tabela 1- Resumo das características dos lodos gerados no tratamento de
água com diferentes coagulantes primários

C-Carbono; H-Hidrogênio; N-Nitrogênio; S-Enxofre
Fonte: Autoria própria (2018)

Análise de Perda ao Fogo: O lodo ao Tanino foi que apresentou
maior perda ao fogo (38%), ou seja, maior quantidade de matéria orgâ-
nica, indo de acordo com Mackenzie (2017) que afirma que o percentual
de material orgânico presente em lodos de ETA varia entre 20 e 40%. O
lodo ao PAC apresentou 30,0%. Valores de perda ao fogo encontrado
por Viletti et al (2012) para o Tanino foi de 40,5%, um pouco acima do
encontrado neste estudo.

Análise de Poder Calorífico Superior (PCS) e Inferior (PCI): O
Poder Calorífico Superior fornece resultados com a água presente na
forma líquida enquanto que o Inferior a água encontra-se em estado
gasoso. Os valores não devem ser relacionados diretamente à geração de
energia porque ocorrem muitas perdas durante o processo. Por isto, fór-
mulas adaptadas são utilizadas para esta determinação.

Da mesma forma que os resultados de CHNS e poder de queima, o
lodo ao Tanino apresentou maior valor de PCS com 4,59MJ.kg-1, com-
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parado ao do PAC  que foi de 2,75MJ.kg-1.
O conjunto de valores obtidos para poderes de queima, CHNS e

PCS são primordiais para indicar a possibilidade de utilização de um
material como fonte alternativa de energia.

Os poderes caloríficos determinados para os lodos estudados foram
de 2,63MJ.kg-1(PCI) e 2,75MJ.kg-1(PCS) para o lodo ao PAC e
4,41MJ.kg-1(PCI) e 4,55MJ.kg-1(PCS) para o Tanino, valores conside-
rados baixos se comparados aos de madeira de descarte de 12,60 MJ.kg-

1(PCI) e 13MJ.kg-1(PCS) e para briquetes de bagaço de cana de
14,05MJ.kg-1 (PCI) e 14,5MJ.kg-1(PCS) fornecidos por Lee e Santos
(2011). Já Almeida (2007, apud BORGES, SELLIN, MEDEIROS,
2008) encontrou valores entre 12,5 e 15 MJ/kg de PCS para lodos secos
de ETE.

Cálculo da produção de energia elétrica utilizando o lodo como
matéria-prima:

A Tabela 2 apresenta dados relativos à quantidade de lodo gerado e
o potencial energético da estação de tratamento de água. A ETA possui
com vazão média de operação de 140 L.s-1, podendo atingir a vazão
máxima de 220 L.s-1. Os valores obtidos na tabela 2 utilizaram a vazão
(Q) de 140 L.s-1 (média anual).

Tabela 2- Potencial energético mensal gerado com o lodo de ETA São
Gabriel

Q= vazão;   Ψ= Relação entre Sólidos e PAC;   LP= lodo produzido;  PCI= Poder Calorífico
Inferior;    P= Potência gerada
Fonte: Autoria própria (2018)
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De acordo com os valores obtidos e expostos na Tabela 2, o lodo ao
Tanino gerou volumes 31,60% menores de lodo comparado ao lodo ao
PAC, mas em contra partida seu potencial de geração de energia foi de
31,16% acima, devendo-se levar em consideração uma interessante tro-
ca de tecnologia.

4. CONCLUSÕES

Observando-se os resultados tabelados e discutidos para as compa-
rações entre os lodos obtidos durante o processo de Tratamento de Água
para Abastecimento público gerados com dois coagulantes distintos, sen-
do um inorgânico a base do metal alumínio denominados PAC e outro
orgânico a base de Taninos extraídos da casca de Acacia mearsii, con-
cluiu-se que ambos possuem condições de gerar energia elétrica, sendo
que o lodo ao Tanino forneceu valores 31,16% acima do lodo compara-
do ao PAC, isto devido a suas características orgânicas, com maior por-
centagem de carbono presente, conseqüentemente maior Poder Calorífico
Superior e Inferior. Este resultado pode servir como incentivo a troca de
tecnologia atual das estações que ainda mantém o alumínio como
coagulante chave. Além de evitar o uso do metal alumínio, a redução
dos custos com transporte e destinação final do lodo é um destaque, já
que este lodo possui características de biossólido, podendo ser utilizado
em pastagens e áreas de reflorestamento e áreas degradadas, incorporan-
do ao solo materiais não diferentes dos existentes, como sílica,
argilominerais e materiais orgânicos. Concluiu-se que os lodos podem
ser utilizados como fonte alternativa de energia e merecem ser ampla-
mente estudados.
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RESUMO

O Brasil é um país tropical, com variações bioclimáticas associadas
às suas diversas regiões e dinâmicas atmosféricas, todavia, ainda não possui
tradição em considerar este aspecto ao projetar e modernizar constru-
ções. Mas, em função da crescente necessidade de aliar conforto a efici-
ência energética em edifícios, os conceitos de construção sustentável e
adaptação ao meio encontram-se em plena difusão. Neste contexto, ava-
liar o consumo e mitigar cargas de refrigeração e aquecimento em
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edificações tem sido uma necessidade, derivada da dispersão de apare-
lhos condicionadores, e uma possibilidade a ser explorada por pesquisa-
dores e profissionais. Comparar materiais, incorporar novas tecnologias
disponíveis no mercado e harmonizar os projetos com as normas cons-
trutivas, têm sido um bom caminho para tornar edificações mais econô-
micas e sustentáveis. Nesse contexto, esse trabalho pretende explorar a
importância de saber a relação entre a tecnologia empregada na envoltória
construtiva, e suas implicações no consumo de energia e o conceito de
sustentabilidade ambiental aplicada a construção.

Palavras-chave: Desempenho térmico, Eficiência energética, Con-
forto, Economia.

1. INTRODUÇÃO

O desenvolvimento sustentável, como o caminho para suprir as
necessidades atuais, sem comprometer as condições das gerações futuras
(WCED, 1987), fomenta cada vez mais pesquisas no setor da constru-
ção civil (RABBANI et al., 2013). Onde, geralmente, considera-se sus-
tentável o sistema capaz de alterar o entorno e atender as necessidades
humanas, preservando o meio ambiente e os recursos naturais (ARAÚ-
JO et al., 2012). Nesse contexto de adequação, a arquitetura bioclimática,
fundamentada em sistemas construtivos amigos do meio ambiente
(CORBELLA; YANNAS, 2009), utiliza estratégias combinadas para
redução do impacto ambiental de edificações (ADAM, 2001) sob a ideia
de adaptação ao meio para a redução da demanda energética
(LAMBERTS; DUTRA; PEREIRA, 2014).

Os edifícios comerciais correspondem a 17% do gasto energético
Brasileiro (EPE, 2018). Para Pérez-lombard et al. (2008), no mundo
inteiro, esse número chega a 40% da energia produzida, sendo, confor-
me Mikai (2018), os maiores consumidores do setor de edificações e
uma das grandes fontes emissoras de Gases com efeito de estufa (GEE)
na fase de uso e operação. Cientes desse fato, diretrizes como a 2011/
31/EU, sobre desempenho energético de edificações, metas como as do
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departamento de energia dos Estados Unidos (PACHECO;
LAMBERTS, 2013) e o Plano Nacional de Eficiência Energética (PNEF),
no Brasil (MME, 2011) convocam à eficiência energética e a diminui-
ção do impacto das cargas nos sistemas energéticos.

As cargas nos imóveis, são normalmente derivadas de aquecimen-
to, refrigeração e iluminação, setores que têm evoluído nos últimos anos
(GONÇALVES et al. (2006), enquanto as edificações comuns continu-
am a possuir concepções antigas e ciclo de vida extremamente poluidor
(TABORIANSKI et al., 2008). Como resposta, a arquitetura
bioclimática, visando os chamados green-buildings, (DI TRAPANO;
BASTOS, 2005), propõe atenção as fachadas para em edificações novas
e reduzir passivamente as cargas relacionadas ao conforto térmico. Mas,
mesmo para edificações existentes, Jafari e Valentin (2018), reiteram
que a análise da envoltória construtiva e a auditoria energética
(TORCELLINI et al., 2006) são fundamentais porque deve-se conside-
ra-los, inclusive, como os primeiros passos antes da aplicação de renováveis
ao edifício, sendo assim, facilitadores da obtenção do balanço de energia
zero (BARTHELMES, 2015).

 Portanto, compreender a absortância e/ou transmitância dos ma-
teriais construtivos, alguns dos fundamentos que envolvem a interação
natural da envolvente com o ambiente externo, é fundamental para esti-
mar a performance energética e imprimir maior nível de conforto a pro-
jetos ou edificações existentes. O foco deste trabalho é a avaliação das
tecnologias conectadas ao subsistema de vedação das edificações, ou seja,
à envoltória construtiva, comparando diferentes materiais e seu desem-
penho térmico e energético através da análise quantitativa do transporte
de calor, observando a redução do custo, tendências tecnológicas, meio
ambiente e o bem-estar.

2. REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 Conforto térmico

O corpo humano se adapta às condições ambientais através de es-
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tratégias de conservação e liberação de calor (FROTA; SCHIFFER,
2001). Destarte, para a Standard 55-2013, Norma da American Society
of Heating, Refrigerating and Air-Conditioning Engineers (ANSI/
ASHRAE, 2013), há conforto térmico quando o ambiente é julgado
satisfatório pela avaliação subjetiva da mente, e ocorre, segundo Oligay
(1973), quando o corpo gasta menos energia nesta adaptação.

Esta interação, exposta na Figura 1, segundo ANSI/ASHRAE
(2013), é balizada por seis fatores principais: o metabolismo, a vestimenta,
as temperaturas de bulbo seco, global e húmido, a temperatura radiante
média e a velocidade do ar.

Figura 1 – Interação térmica entre o indivíduo e o ambiente

Fonte: Modificado de Jones (1983)

Além do conforto, a produtividade também pode ser afetada por
condições termohigrométricas. Estudo realizado pela Associação Ame-
ricana de Ventilação (apud FROTA; SCHIFFER, 2001) obteve que o
aumento da temperatura de 20ºC para 24ºC induz uma redução de
15% no rendimento; já a 30ºC a redução passa a 28%. A norma
regulamentadora NR-17, orienta a manutenção da temperatura em
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ambientes laborais que exijam solicitação intelectual e atenção constan-
tes entre 20 e 23ºC.

2.2 Ar condicionado e consumo energético

Para Stöecker e Jones (1985), climatização de ambientes está quase
sempre associada a conforto e realizada por aparelhos condicionadores
de ar. Contudo, Jones (1983) argumenta que condicionamento com
refrigeração também está quase sempre associado a elevados custos.

De acordo com Energy Information Administration (EIA), em
2015, nos Estados Unidos, cerca de 87% das residências tinham apare-
lhos de ar condicionado e mais de 200 bilhões de kWh foram gastos em
um ano apenas com climatização (EIA, 2018a), que equivale a cerca de
17% de todo consumo residencial do país (EIA, 2018b).

A pesquisa mais recente que relaciona o consumo e a posse de ele-
trodomésticos no Brasil, o relatório PPH (Pesquisa de Posses e Hábitos)
de 2005, mostra que ainda em pequena quantidade, esses aparelhos re-
presentavam cerca de 20% do consumo residencial (PROCEL, 2006), e
47% no setor comercial (PROCEL, 2006). Mais recentemente, em no-
tícia publicada por O Globo (2016), de acordo com Reive Barros, então
diretor da ANEEL, o uso de aparelhos de ar condicionado está deslo-
cando o horário de pico de carga no sistema energético nacional das 18h
para as 15h.

Todavia, o trabalho dos condicionadores de ar depende da quanti-
dade de calor que há no ambiente. Para Silva (2005), deve-se procurar
as fontes de carga térmica, que também vêm do trânsito de calor pelas
paredes, teto e piso da edificação, para que se otimize a eficiência do
sistema. E no mesmo sentido, Stöecker e Jones (1985) concluíram que
mitigar o fluxo de calor em superfícies opacas e a infiltração nos objetos
translúcidos é fundamental para tornar o sistema mais econômico.

2.3 A envoltória construtiva e suas tecnologias

O calor flui espontaneamente do corpo de maior para o de menor
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temperatura, ocorrendo nas edificações como convecção, condução e
irradiação simultaneamente (SILVA, 2005). Grande parte dessa interação
ocorre na envoltória que, de acordo com Ordenes, Lamberts e Güths
(2008), separa o interior e o exterior da edificação, sendo as paredes,
teto, janelas e piso; um filtro para as trocas térmicas. Neste elemento,
Stöecker e Jones (1985), a transferência de calor depende do material,
da forma, orientação, tamanho e do clima. Assim sendo, os mesmos
autores defendem que, considerando o comportamento do material da
envolvente, deve-se estimar o necessário para manter determinado nível
de conforto ambiental.

O transporte de calor pela envoltória, simplificadamente, pode ser
matematicamente expresso pela equação 1, cujo (q), coeficiente global
de transmissão, em densidade de fluxo de calor (q=W/m².K), é condici-
onado pela transmitância dos materiais (U=W/m².K) e a diferença de
temperatura entre os ambientes separados pelo componente (∆t=ºC)
(CRÉDER, 2004). Se desconsiderados os capacitores térmicos, o ganho
de calor é instantâneo (JONES, 1983).

Adicionando a radiação solar (Ig) que, conforme Frota e Schiffer
(2001), sempre representa certo ganho de calor sobre a construção e a
absortância (α), adimensional, que é a fração do fluxo de energia
irradiante de comprimento de onda numa faixa estreita que, incidindo
numa superfície opaca, é por ela absorvida (DORNELLES; CARAM;
SICHIIERI, 2013), destaca-se a equação 2, onde (he) corresponde ao
coeficiente de condutância superficial externa (FROTA; SCHIFFER,
2001).

...(1)

...(2)

Em divisórias translucidas, Jones (1983, p.164) argumenta que
“parte da energia que incide no vidro é refletida e perdida, outra parte é
transmitida e parte é absorvida à medida que a energia passa por ele”.
Portanto, de acordo com Frota e Schiffer (2001), incorpora-se por trans-
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parência         . Jones (1983) ainda argumenta que a radiação penetrante
não é uma carga imediata, mas provocando o aquecimento das superfí-
cies sólidas internas, há a liberação de calor e de ondas que promovem o
efeito estufa. A equação 3 contém a incorporação destes dois fatores.

...(3)

Baseado nos requisitos das equações levantadas, foi elaborado o
Quadro 1, apresentando o comportamento de sistemáticas construtivas
já difundidas e suas variáveis. (próxima página)
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Quadro 1 – Compilação de materiais de construção, seu comportamento
e fonte das informações

Fonte: Autoria própria
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2.4 Aspectos gerais de normatização

As normas brasileiras ABNT NBR 15.220/2005 (desempenho tér-
mico em edificações) e 15.575/2013 (edificações habitacionais – de-
sempenho), definem a performance termal para edificações no Brasil.
De forma que (ABNT-NBR 15.575/2013) a habitação deve possuir
características que atendam às exigências de desempenho balizadas pela
zona bioclimática definida na ABNT-NBR 15.220/2005.

A zona bioclimática parte do conceito de que a construção mais
eficiente está melhor adaptada ao meio. Neste sentido, a ABNT-NBR
15.220/2005, conforme Figura 2, divide o Brasil em oito zonas de cli-
ma relativamente homogêneo e oferece recomendações construtivas de
acordo com cada uma delas.

Figura 2 – Zoneamento bioclimático brasileiro

Fonte: ABNT (2005, p.3)
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A norma ABNT-NBR 15.575/2013, como parte da iniciativa de
aumentar o nível de performance das edificações nacionais, traz os valo-
res limites e a classificação de desempenho da envolvente quanto a
Transmitância (U) e capacidade térmica (CT), limites com relação a
absortância da face externa com relação a zona bioclimática, conforme
Quadro 2. Não há requisito para divisórias translucidas.

Quadro 2 – Transmitância e capacidade térmica da envolvente

Fonte: Autoria própria com base em dados de ABNT-NBR 15.575/2013

Convém lembrar ainda que o Código de Defesa do Consumidor
tornou compulsório, através do artigo 39, inciso VIII o uso da norma da
ABNT, vedando ao fornecedor disponibilizar em mercado produto em
desacordo com a norma vigente. Se comprovado o descumprimento da
norma pode acarretar ainda em sanções civis e penais (BRASIL, 1990).

2.5 Método Graus-Dia

O método graus-dia é uma ferramenta simplificada de avaliação do
desempenho da envolvente e medição de seu consumo energético para
aquecimento e refrigeração (CIBSE, 2006). Sendo adequado, se consi-
deradas entre as limitações, que a eficiência do condicionador e seu uso
são constantes (ANSI/ASHRAE, 2013). O método baseia-se no CDD
(Coeficiente de Graus-Dia), Equação 4, que segundo Pasa e Braghini
Júnior (2010), é definido como número de graus-dia para resfriamento,
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que é o somatório anual da diferença da temperatura acima da tempera-
tura de base Goulart, Lamberts e Firmino (1998).

...(4)

Para esta comparação, adotou-se a cidade de Recife (Quadro 3),
situada na zona bioclimática 8, com os dados obtidos no quadro 2, cujos
valores de graus-dia de aquecimento são nulos (GOULART;
LAMBERTS; FIRMINO, 1998).

Quadro 3 – Valor CDD temperatura de 24ºC em Recife

Fonte: Goulart et al. (1998, p.206)

Com o valor do CDD, incorporando o coeficiente global de perda
de calor (L), pode ser calculada a demanda anual de energia. Na equa-
ção 5, (U) corresponde a consideração global de transferência de calor
da edificação, (A), a área dos ambientes, (I) a taxa de troca de ar, que será
adotada de 1 troca/hora, (V) o volume da edificação e (δ.Cp), a capaci-
dade térmica volumétrica do ar (PASA et al., 2010), que será adotada de
1,2 kJ/m³. K (DURMAYAZ; KADIOGLU; SEN, 2000). Adotar-se-á
ainda (U piso) de 0,12 (DURMAYAZ; KADIOGLU; SEN, 2000).

...(5)

O consumo (Qc), dado pela Equação 6, é expresso em kWh/ano.

...(6)
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3. METODOLOGIA DE PESQUISA

Abordando de forma geral o tema discutido, compilou-se os dados
a partir de um amplo banco de informações físico e virtual de diferentes
categorias. As bases de pesquisa e a estrutura estão discriminados na
Figura 3.

Figura 3 – Estrutura da pesquisa e algoritmo do trabalho

Fonte: Autoria própria

Com estes dados, pôde-se relacionar o conforto do indivíduo com
o comportamento da envoltória. As Equações 2 e 3 permitiram obter o
ganho de calor virtual (q), cuja unidade permite fazer o link com a carga
térmica da edificação e observar o comportamento do fluxo de calor ao
longo de um dia. Neste ponto, adotou-se (α) em paridade com a su-
perfície externa, para cobertas e as sistemáticas (BP e HP) de paredes, e
(α) de 0,5 (adimensional) para demais paredes. Obteve-se a influência
do (α), adotando-se 0,20 (adimensional) para mais eficiente e 0,80
(adimensional) para menos eficiente. Os dados climáticos, para Recife-
Pe, latitude 08º Sul, valores de insolação para plano horizontal e parede
sul estão no Quadro 4 e os dados de temperatura externa, dia típico
gerado para o mês de dezembro de 2017, no Quadro 5. Considerou-se a
temperatura interior do recinto de 24ºC constantes.
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Quadro 4 – Radiação solar incidente em planos verticais e horizontais
para o dia 22 de dezembro na latitude 8º sul

Fonte: Frota e Schiffer (2001, p. 211)

Quadro 5 – Dia típico gerado para o mês de dezembro de 2017

Fonte: Autoria própria com base em dados do INMET (2018)

De forma complementar, com o método graus-dia estimou-se a
diferença de consumo derivado das tecnologias utilizadas. A edificação
proposta, representada com duas cobertas diferentes, é fictícia e sem
distinção de uso, apenas para os fins deste cálculo. Os parâmetros utili-
zados estão na Figura 4 e Quadro 6.

Figura 4 – Plantas de arquitetura do imóvel idealizado para a comparação

Fonte: Autoria própria
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Quadro 6 – Discriminação das configurações da envolvente do imóvel
idealizado para os cálculos

Fonte: Autoria própria

4. DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

O uso de condicionadores de ar impacta significativamente na
performance energética de um imóvel e sua disseminação tem influen-
ciado o comportamento do sistema elétrico nacional. Se consideradas
fontes de energia não renováveis, este acréscimo de carga colabora com
o aumento da emissão de gases poluentes, na contramão dos recentes
esforços em busca da sustentabilidade ambiental. Convém lembrar ain-
da que desconsiderando a climatização, o desempenho térmico da
envoltória também define a temperatura interna da edificação, e que
grandes variações ao longo do dia ou excessivo calor ou frio, podem
gerar ambientes de habitação ou trabalho inapropriados ou insalubres,
tendo efeito direto sobre a saúde dos habitantes ou trabalhadores.

Como resposta, melhorar a performance térmica das edificações
resultou em normas que estabelecem critérios de escolha para materiais
da envoltória. Os dados levantados no Quadro 1, embora evidenciem a
falta de cultura de ensaios térmicos, dado ao pequeno número de fontes
e a falta de variedade, mostra valores de (U), (CT) e (α) bastante varia-
dos. Confrontando as tecnologias selecionadas com os requisitos mos-
trados no Quadro 3, obteve-se o Quadro 7.



74

Quadro 7 – Comparação entre os ensaios e os critérios básicos da norma
ABNT-NBR 15.575.

Fonte: Autoria própria

Obviamente, nem todas as tecnologias são aptas a utilização em
todo território nacional, portanto, é imperativo compatibilizar o proje-
to com a norma sob risco de desconforme, sofrer as penalidades previs-
tas no código de defesa do consumidor.

Obstante a norma, o fluxo de calor varia grandemente em função
de (U), (CT) e (α). Calculando (q) para cada hora do dia, obteve-se a
variação disponível na Figura 5. Para as sistemáticas de maior (U), obvi-
amente, há maior infiltração de calor, provando-se mais uma vez, me-
nos eficientes.

Figura 5 – Gráfico da variação de (q) em (W.m²) por hora para cobertas, a
esquerda e paredes, a direita

Fonte: Autoria própria
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O fluxo de calor para o interior do recinto é contínuo se estabelece-
mos a temperatura interna como constante e inferior à exterior. Mas
aumentando a temperatura e a radiação solar incidente sobre a superfí-
cie, aumenta-se a carga térmica e consequentemente, o esforço dos con-
dicionadores de ar.

Nas cobertas, a esquerda, a tecnologia (GC), destoante, demons-
trou excelente desempenho neste quesito, sendo insensível as variações
de temperatura externa e radiação solar, o que se justifica, em parte,
devido ao isolante entre as camadas de metal das telhas. A adoção de
telhado vegetável, em (DC), de acordo com os dados do ensaio, tem
comportamento mediano, bastante próximo a (CC), amplamente utili-
zada em edifícios de concreto armado. Observa-se também que em te-
lhados, pouco influi se as telhas são de fibrocimento ou cerâmicas ou se
o forro é de gesso ou de PVC. Os valores mais altos foram obtidos em
peças de concreto não sombreadas, expostas e em cor natural, o que
significa que incorporar uma pintura de cor clara ou telhado podem ter
efeitos positivos.

As paredes, a direita, demonstraram comportamento semelhante.
A solução (GP) demonstrou que a fachada ventilada tem boa capacida-
de de filtrar a infiltração de calor, permitindo um fluxo quase cinco
vezes menor que a tecnologia de maior (U). A grande quantidade de
sistemas com comportamento parecido demonstra que não há grande
influência se utilizados blocos de concreto ou cerâmicos, ou se o revesti-
mento interno é em gesso ou argamassa. Todavia, mais uma vez, a peça
de concreto maciço obteve a mais alta infiltração de calor.

Convém afirmar ainda que a infiltração de calor, para ambos os
casos, é amortizada pela capacidade térmica, que definirá a velocidade
com que o fluxo penetra, aquece, e vai da superfície externa para a inter-
na da edificação. Não desqualifica, todavia, a análise primária da influ-
ência da transmitância. Porém, para maior acurácia, deve-se considerar
o uso de simulações computacionais que incorporem a CT e o fluxo de
ar dentro e fora da edificação.

Caso isolados (U) e (CT), é possível variar (α) e compará-la. A
Figura 6, de forma semelhante, obtém (q) quando (α) é mais e menos
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eficiente. Obviamente, há maior infiltração de calor quando (α) é mais
alto, isto é, utiliza-se revestimento mais escuro.

Figura 6 – Gráfico da variação de (q) em (W.m²) por
hora em função de (α)

Fonte: Autoria própria

A tecnologia menos eficiente para revestimento dentre as
selecionadas, (AP) clarifica a influência do revestimento externo no com-
portamento da edificação, sendo o pico de infiltração duas vezes mais
alto quando utilizado material de absortância quatro vezes maior. Com
(α) mais eficiente, o resultado foi propositadamente próximo a tecnologia
(DP) com revestimento menos eficiente. Com isso, obtém-se também
que o casamento entre o revestimento e a tecnologia de vedação deve ser
estudado no instante da compatibilização do projeto. Utilizar revesti-
mentos de baixa absortância tem clara e importante influencia no fluxo
de calor para o interior da edificação. Embora adotado (α) e (U) bastan-
te baixos em (DP), ainda não foi possível alcançar o desempenho obtido
com (GP).

Nos vidros, cujo desempenho é descrito pela Equação 3, há com-
portamento ligeiramente diferente, conforme exposto na Figura 7.
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Figura 7 – Gráfico da variação de (q) em (W.m²) por hora para vidros

Fonte: Autoria própria

A infiltração de calor é muito maior que nas cobertas e paredes. O
comportamento é substancialmente influenciado pela radiação solar,
sendo o fluxo modificado significativamente mais rápido em função da
variação da radiação incidente. O vidro transparente simples, conforme
esperado, é o menos eficiente. Todavia, o vidro especial monolítico de
maior (FS) entre os disponíveis no catálogo possui comportamento bas-
tante próximo, assim como o chamado laminado com incolor de maior
(FS). Obtém-se, portanto, que obstante a transmitância, o (FS) influi
substancialmente. Convém observar que além da tecnologia, deve-se
avaliar o (FS) do vidro quando se espera obter determinado comporta-
mento.

Mas diante das multifaces da infiltração de calor através do vidro,
deve-se avaliar seu desempenho relacionando-os com a infiltração e a
natureza da luz penetrante no recinto em função das cargas de ilumina-
ção. Recomenda-se ainda simular o desempenho do imóvel em progra-
ma computacional que possa considerar todas essas variáveis, além do
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efeito estufa e da reflexão nas superfícies internas iluminadas.
Simplificadamente, executando o método Graus-Dia para obten-

ção do consumo para climatização em função do comportamento da
envoltória, obteve-se que quando se usa as tecnologias (GC), (HP) e
vidros de menor (U), o consumo estimado é da ordem de 2.625 kWh/
ano, enquanto que com (AC), (AP) e vidro de maior (U), o consumo
estimado é da ordem de 13.800 kWh/ano, quase seis vezes maior. Pro-
va-se mais uma vez a necessidade de atentar-se a estes parâmetros, que
conforme já comentado nos tópicos anteriores, influi na mitigação do
consumo de energia com climatização de ambientes.

5. CONCLUSÕES

Avaliar propriedades específicas da envoltória construtiva para re-
dução do fluxo de calor tem implicações na melhoria da qualidade de
vida. As normas nacionais tornaram imperativo a harmonização entre a
edificação e o contexto geográfico por meio da equalização dos materi-
ais para atingir a conformidade com as mesmas, e por seguinte, com a
legislação de proteção ao consumidor. Assim, utilizar materiais corretos
nas cobertas e fachadas trarão condições melhores de habitabilidade,
uso e segurança jurídica aos responsáveis pelo projeto e construção.

Os métodos simplificados de estimação do fluxo de calor e obten-
ção do consumo evidenciaram, mais uma vez, que há uma relação dire-
ta, já anteriormente provada, entre o corpo da edificação e seu desempe-
nho energético, que possui efeitos imediatos tanto financeiramente quan-
to no bem-estar dos usuários. Em concordância com as novas tendênci-
as de construções sustentáveis, deve-se considerar a avaliação térmica da
edificação, ainda no estágio do projeto, por meio de softwares para mi-
tigar as falhas e majorar a eficiência de todo o sistema.

Para redução da pegada de carbono em edificações e promoção da
sustentabilidade ambiental, buscar a combinação ideal entre as diversas
tecnologias disponíveis no comércio e as avaliar de forma holística, para
tornar o projeto eficiente energética e economicamente, representa uma
boa prática também para a disseminação e exploração de novas solu-
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ções. Portanto, criação de novos materiais, redução de custos e incre-
mento ao subsídio técnico para aplicar novas tecnologias e pesquisas
junto ao mercado, que visem solucionar a falta de tradição, devem ser
incentivadas para atualização da cultura construtiva e promover a redu-
ção do impacto ambiental já no domínio do projeto da construção.
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RESUMO

As atividades realizadas no setor da construção civil causam impac-
tos ambientais significativos e, com isso, surge a necessidade de alterna-
tivas para melhorar o desempenho ambiental das construções civis. De-
vido a tal necessidade, o conceito de Green Building tem ganhado noto-
riedade no Brasil. O presente trabalho teve como objetivo analisar o
nível de percepção em relação ao desempenho das atividades sustentá-
veis em uma construção localizada na cidade de Dourados, Mato Gros-
so do Sul, de forma a identificar as dificuldades no processo de
implementação de atividades sustentáveis em edificações, além de veri-
ficar quais atividades sustentáveis foram implantadas na construção es-
tudada. Para alcançar os objetivos propostos no estudo de caso, foi rea-
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lizada uma pesquisa descritiva e exploratória. A coleta de dados foi rea-
lizada através do uso de questionário padronizado, com questões objeti-
vas sobre o tema, o qual foi enviado para os responsáveis pela constru-
ção. Observou-se que o empreendimento possui algumas práticas de
construção sustentável, no entanto, não atendeu adequadamente aos
outros fatores pesquisados. Os resultados mostram que a empresa obte-
ve retorno pouco significativo em relação às práticas já adotadas na cons-
trução.

Palavras-Chave: Green Building; Desenvolvimento Sustentável;
Certificação Ambiental de Edifícios; Operações.

1. INTRODUÇÃO

Comportamentos e hábitos sociais caracterizados pelo desperdício
tornaram-se mais frequentes devido ao modelo de produção capitalista.
Para obter vantagens competitivas e conquistar longevidade no merca-
do, iniciativas como a incorporação de sustentabilidade na gestão estão
sendo cada vez mais utilizadas pelas empresas (DALÉ; ROLDAN;
HANSEN, 2011).

Uma das atividades que causam impactos significativos no meio
ambiente é a construção civil, principalmente em relação às fases de
construção, operação e demolição de edifícios, e é devido a estes fatores
que cada vez mais pesquisas são realizadas a fim de reduzir tais impactos
(RODRIGUES et al., 2010).

Uma maneira de reduzir os impactos da construção civil no meio
ambiente, são as Green Buildings, ou em português, construção verde.
Green Building é um conceito que começa com o entendimento de que
a construção tem profundos efeitos, tanto positivos quanto negativos
no meio ambiente, assim como nas pessoas que nele habitam (KRISS,
2014). O conceito transcende a sustentabilidade ambiental para enfatizar
a sustentabilidade econômica e social, agregando valor à qualidade de
vida dos indivíduos e das comunidades (BRASIL, 2017).

A partir do interesse em otimizar a utilização dos recursos naturais,



86

foram criados conceitos que devem ser considerados em todas as etapas
do ciclo de vida do empreendimento, que começa na fase de planeja-
mento e continua nas fases seguintes, como o projeto, a construção, a
operação e o comissionamento (RODRIGUES et al., 2010). Uma al-
ternativa encontrada foram as certificações ambientais em edificações.

No mercado brasileiro existem dois principais métodos de
certificação ambiental de empreendimentos: o Leadership in Energy and
Environmental Design (LEED) cuja primeira certificação nacional ocor-
reu em 2007, tal certificação, foi elaborada pelo United States Green
Building Council no ano de 1999 e desde então tem ajudado profissio-
nais a melhorar a qualidade das construções e seus impactos no ambien-
te (USBC, 2005);  outra certificação utilizada nacionalmente é o AQUA,
lançada em abril de 2008, sendo uma adaptação do método francês
Haute Qualité Environnementale – HQE (PARDINI, 2009).

No entanto, grande parte dos aspectos julgados pelas certificações
tem base em normas e práticas internacionais, que levam em considera-
ção a cultura local, suas restrições legais e adesão aos protocolos globais,
que definem as prioridades e que podem formar um cenário próximo ao
brasileiro, mas que tendem a ser distanciados da realidade brasileira,
principalmente em termos de rigor de metas e da abordagem escolhida
para atingi-las (SILVA; AGOPYAN, 2004).

Segundo Silva e Agopyan (2004), a introdução e a aceitação da
avaliação de edifícios pelo mercado são fundamentais para a sua
viabilização, mas o grande desafio no Brasil é a inserção dos conceitos de
construção sustentável na formação acadêmica dos profissionais de cons-
trução e o seu entendimento como parte do cotidiano de projeto.

Baseado neste contexto, este trabalho teve como objetivo geral ana-
lisar o nível de percepção em relação desempenho das atividades susten-
táveis em uma construção na cidade de Dourados, Mato Grosso do Sul.
Seus objetivos específicos foram levantar se são adotadas práticas susten-
táveis no setor da construção civil em Dourados/MS; identificar as difi-
culdades e barreiras enfrentadas no processo de implementação de ativi-
dades sustentáveis em edificações e verificar quais atividades sustentá-
veis foram implementadas na construção estudada.
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2. REVISÃO DA LITERATURA

2.1 Sustentabilidade

No ano de 1987, com a publicação do Relatório de Brundtland, foi
apresentada, pela primeira vez, uma definição mais elaborada do con-
ceito de Desenvolvimento Sustentável, estabelecendo uma relação har-
moniosa do ser humano com o meio ambiente. Segundo o Relatório, o
desenvolvimento sustentável pode ser compreendido como um proces-
so de transformação, onde a exploração dos recursos, a direção dos in-
vestimentos, o desenvolvimento tecnológico e a mudança organizacional
se orientam para o presente e futuro, de forma a atender às necessidades
humanas (DIAS, 2011).

O sociólogo inglês John Elkington, propôs uma mudança social
fundamentada no Triple Bottom Line, demonstrando o tripé da
sustentabilidade, que prevê a integração das dimensões econômica, so-
cial e ambiental, com o objetivo de atender de forma equilibrada, a
sociedade, o planeta e o lucro (IPIRANGA; GODOY; BRUNSTEIN,
2011).

Do ponto de vista econômico, a sustentabilidade prevê que as em-
presas devem ser economicamente viáveis, isto é, no seu papel deve ser
levado em consideração o aspecto da rentabilidade. No termo social, a
organização deve proporcionar as melhores condições de trabalho aos
seus empregados, além da participação dos seus gestores nas atividades
socioculturais de expressão da comunidade. Já na dimensão ambiental,
a empresa deve pautar na ecoeficiência dos seus processos produtivos,
adotando uma responsabilidade ambiental (DIAS, 2011).

A falta de diálogo entre as dimensões levará ao desequilíbrio do
sistema e a sua insustentabilidade, ou seja, as três dimensões devem ser
contempladas em conjunto de modo a manter o equilíbrio dinâmico do
sistema (DIAS, 2011).
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2.2 Green Building

A definição de Green Building engloba o planejamento, concepção,
construção e operações de edifícios com considerações centrais como:
planejamento da área a ser construída, redução e uso eficiente da água,
uso eficiente de energia e uso da energia renovável, conservação de ma-
teriais e recursos e qualidade do ambiente interno (U.S. GREEN
BUILDING COUNCIL, 2005).

De acordo com o World Green Building Council (2017) há alguns
fatores que são considerados em um Green Building, são eles:

 - uso eficiente de energia, água e outros recursos;
 - uso de energia renovável, como exemplo a luz solar;
 - redução da poluição e desperdício, permitindo o uso da

reciclagem;
 - boa qualidade do ar no ambiente interno;
 - uso de materiais não tóxicos, éticos e sustentáveis;
 - considerar o ambiente no design, construção e operação;
 - considerar a qualidade de vida dos ocupantes no design, cons-

trução e operação;
 - uso de design que possibilita a adaptação da construção.

Deve-se notar que nem todas as Green Buildings precisam ser iguais,
visto que se leva em consideração as diferentes regiões e países e suas
respectivas condições climáticas, culturas e tradições, assim, a Green
Building pode ter diferentes abordagens (WORLD GREEN BUILDING
COUNCIL, 2017).

Tais princípios eram a essência da operacionalização da perspectiva
da construção sustentável e da identificação das áreas de desenvolvi-
mento tecnológico, no entanto, por ser um conceito novo para a indús-
tria civil, a construção sustentável possui múltiplas perspectivas e for-
mas de medir de diferentes correntes (PINHEIRO, 2003).

As construções sustentáveis constituem um bom investimento, em
que somente em economia de energia, o tempo médio de retorno para
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um edifício sustentável é de seis anos e os benefícios incluem despesas
reduzidas de água e infraestrutura e ganhos em saúde e produtividade.
Outros benefícios, como redução na emissão de gases de efeito estufa e
de poluição, exercem grandes impactos positivos sobre as comunidades
do entorno e para o planeta (KATS, 2010).

2.3 Certificações

As tendências para a construção civil têm duas direções. De um
lado, centros de pesquisas em tecnologias alternativas pregam o resgate
de materiais e tecnologias vernáculas, como a utilização de materiais
naturais e pouco processados. De outro lado, empresários apostam em
“construções verdes”, com as certificações, tanto no âmbito das edificações
como no âmbito urbano (BRASIL, 2017). Embora não exista uma clas-
sificação formal para tais certificações, elas podem ser separadas em duas
categorias.

Na primeira categoria tem-se aqueles projetos orientados para o
mercado, ou seja, desenvolvidos para serem facilmente executados pelos
projetistas ou para divulgar o reconhecimento do mercado pelos esfor-
ços apresentados para melhorar a sua qualidade ambiental, execução e
gerenciamento operacional. Um exemplo é a certificação LEED (SIL-
VA; AGOPYAN, 2004). Na segunda categoria, estão os esquemas de
avaliação orientados para a pesquisa em que a ênfase é o desenvolvimen-
to de uma nova metodologia e, com fundamentação científica que possa
orientar o desenvolvimento de novos sistemas, pode-se citar como exem-
plo o Green Building Challenge (SILVA; AGOPYAN, 2004).

No Brasil, ainda não há uma metodologia própria de avaliação e
atualmente vem sendo adotadas metodologias importadas, que necessi-
tam de adaptações às próprias metas de sustentabilidade. Apesar de não
ser o único sistema de certificação, LEED é a certificação com um reco-
nhecimento mais amplo e mais popular no Brasil (GBC BRASIL, 2017).
As iniciativas nesta área estão relacionadas a empreendimentos priva-
dos, mais como uma estratégia de marketing para vendas e publicidade
do que para minimização dos impactos socioambientais (SOBREIRA et
al., 2007).



90

Uma das críticas que se faz à “certificação importada” é em relação
à pouca atenção a qualidade do projeto arquitetônico, dentro dos crité-
rios de avaliação. Em alguns casos, observa-se que edificações de baixa
qualidade no ponto de vista plástico, funcional, e do conforto ambiental,
têm sido premiadas com selos de qualidade ambiental devido à quanti-
dade de tecnologia presente no edifício. Retirados esses processos, o que
se tem são construções ineficientes e de alto impacto negativo no âmbi-
to socioambiental (SOBREIRA et al., 2007).

2.3.1 LEEDTM

A certificação LEED, sigla para Leadership in Energy and
Environmental Design, teve origem nos Estados Unidos no ano de 1999
e foi desenvolvida pelo U.S. Green Building Council. Seu objetivo inicial
era facilitar a transferência de conceitos sobre a construção sustentável
para os profissionais e para a indústria de construção americana, além
de proporcionar o reconhecimento pelos esforços investidos para esta
finalidade (RODRIGUES, et al., 2010). Seguindo o certificado, o Green
Building Council Brasil, optou por divulgar no mercado o sistema de
certificação LEED, adaptado para a realidade brasileira.

Esta organização é a que certifica edifícios comerciais e residenciais,
plantas industriais, laboratórios, supermercados, restaurantes, hotéis,
estádios e arenas poliesportivas, edifícios públicos, instalações logísticas,
centros de distribuição e até museus e escolas (GBC BRASIL, 2017).

O sistema é caracterizado por uma lista de verificação que atribui
créditos para o atendimento de critérios pré-estabelecidos que permeiam
as fases de projeto, construção ou gerenciamento que contribuam para
reduzir os impactos ambientais de edifícios, e possui uma estrutura sim-
ples, pois é considerado um meio termo entre os critérios prescritivos e
especificação de desempenho (RODRIGUES et al., 2010).

De acordo com a Green Building Council Brasil (2017), a certificação
tem alguns benefícios que podem ser divididos em três grupos: econô-
micos, sociais e ambientais. Em relação aos benefícios econômicos, a
certificação pode diminuir os custos operacionais; diminuir os riscos
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regulatórios; valorizar o imóvel para revenda ou arrendamento; aumen-
tar a velocidade da ocupação; aumentar a retenção; modernizar e dimi-
nuir a obsolescência da edificação.

Já no fator social, a certificação traz uma melhora na segurança e
priorização da saúde dos trabalhadores e ocupantes; inclusão social e
aumento do senso de comunidade; capacitação profissional;
conscientização de trabalhadores e usuários; incentivo a fornecedores
com maiores responsabilidades socioambientais; aumento da satisfação
e bem-estar dos usuários e estímulo a políticas públicas de fomento a
construção sustentável.

No fator ambiental, ocorre o uso racional e redução da extração
dos recursos naturais; redução do consumo de água e energia; implanta-
ção consciente e ordenada; mitigação dos efeitos das mudanças climáti-
cas; uso de materiais e tecnologias de baixo impacto ambiental e redu-
ção, tratamento e reuso dos resíduos da construção e operação. Segundo
o GBC Brasil (2017), para a certificação de um edifício verde são neces-
sárias o atendimento de sete pré-requisitos listados no Quadro 1:

Quadro 1 – Pré-Requisitos para a certificação LEED no Brasil.

Fonte: GBC BRASIL (2017)
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2.3.2 Certificado AQUA

A certificação Alta Qualidade Ambiental (AQUA) é a versão brasi-
leira adaptada do HQE, certificado da França, e foi implantada pela
Fundação Vanzolini, instituição privada sem fins lucrativos. O certifica-
do busca garantir a qualidade ambiental de um empreendimento novo
ou a reabilitação de prédios, utilizando-se de auditorias independentes
(LEITE, 2011). Segundo a Fundação Vanzolini, o processo traz exigên-
cias que permitem o planejamento, a operacionalização e o controle de
todas as etapas do seu desenvolvimento.

O empreendimento será certificado após auditorias realizadas pela
Fundação Vanzolini. A certificação requer a implantação de um sistema
de gestão do empreendimento (SGE) e também o atendimento das 14
categorias de qualidade ambiental do empreendimento (QAE), que es-
tão listadas no Quadro 2.

Quadro 2 - Categorias de qualidade ambiental do
empreendimento (QAE)

Fonte: Elaborado pelos autores
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Classifica-se cada uma das 14 categorias do AQUA-HQE no nível
Base, Boas Práticas ou Melhores Práticas e cabe ao empreendedor defi-
nir quais categorias atingirão a classificação máxima, intermediária ou
mínima, dependendo da sua estratégia de sustentabilidade. Para um
empreendimento ser certificado deve atender um perfil mínimo de de-
sempenho com 3 categorias no nível Melhores Práticas, 4 categorias no
nível Boas Práticas e 7 categorias no nível Base.

A certificação é concedida pela Fundação Vanzolini, que realiza
três auditorias ao longo do desenvolvimento do empreendimento de
modo a verificar se todos os critérios de sustentabilidade foram atendi-
dos.

2.4 Cenário do Setor da Construção Civil Brasileira

Os desafios para o setor da construção são diversos, em síntese,
consistem na redução e otimização do consumo de materiais e energia,
na redução dos resíduos gerados, na preservação do meio ambiente e na
melhoria do ambiente construído (BRASIL, 2017). Para isso, o Minis-
tério do Meio Ambiente recomenda: mudança dos conceitos da arquite-
tura convencional na direção de projetos flexíveis com possibilidade de
readequação; busca de soluções que potencializem o uso racional de ener-
gia ou de energias renováveis; gestão ecológica da água; redução do uso
de materiais com alto impacto ambiental; redução dos resíduos da cons-
trução com modulação dos componentes, de maneira a diminuir perdas
e permitir a reutilização de materiais.

No ano 2000, o Brasil formalizou sua integração ao projeto Green
Building Challenge, um acordo internacional que não é vinculado a qual-
quer esquema de certificação ambiental e que reúne uma metodologia
genérica de avaliação que comporte modificações para adaptar-se às ne-
cessidades regionais. A estratégia para a implementação de avaliação de
desempenho ambiental de edifícios no Brasil centra-se na formação de
uma rede nacional de pesquisa (Programa Nacional de Avaliação de
Impactos Ambientais de Edifícios – BRAiE), que reúne membros da
academia, representantes governamentais e o setor produtivo (JOHN;
SILVA; AGOPYAN, 2001).
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Quadro 3 – Variáveis de pesquisa a serem analisadas

Fonte: Elaborado pelos autores

Tais variáveis apresentadas no Quadro 3 foram separadas por tópi-
cos, sendo eles: Green Building; desempenho ambiental; motivação para
adoção de práticas sustentáveis e pontos negativos para a adoção de prá-
ticas sustentáveis.

No tópico sobre Green Building, avaliou-se o nível de aplicação das
práticas sustentáveis no empreendimento. Tais variáveis se baseiam nos
critérios estabelecidos pelo World Green Building Council, para a avalia-
ção de Green Building.  Já no tópico sobre desempenho ambiental ava-
liou-se os resultados que o empreendimento obteve no último ano.

Nos tópicos subsequentes foram avaliadas a motivação para a ado-
ção de práticas sustentáveis e os pontos negativos para sua adoção. Tais

3. METODOLOGIA DE PESQUISA

O presente estudo é composto por uma revisão bibliográfica, de
maneira a contemplar múltiplos trabalhos para compreender o conceito
de Green Building e os fatores considerados para a certificação de um
prédio verde. Além disso, a referida pesquisa é um estudo de caso carac-
terizado como descritiva exploratória.

As variáveis de pesquisa analisadas foram baseadas na literatura exis-
tente e nos trabalhos de Lopes (2013) e Queiroga e Martins (2014).
Para a avaliação destas variáveis foi utilizada a escala Likert de 5 pontos,
conforme o Quadro 3:
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tópicos tiveram como objetivo avaliar a percepção dos gestores e dos
projetistas em relação às práticas sustentáveis aplicadas no empreendi-
mento e motivação que levou a sua implementação.

A coleta de dados realizou-se através do uso de questionário padro-
nizado, com perguntas estruturadas e objetivas, os quais foram aplica-
dos para investigar o desempenho das atividades sustentáveis na organi-
zação estudada. Após a adequação final do questionário, o mesmo foi
enviado via e-mail para a empresa alvo da pesquisa e para os responsá-
veis pela obra.

Além disso, foram levantados dados em relação a edificações sus-
tentáveis na cidade de Dourados/MS, no banco de dados do Conselho
Regional de Engenharia e Agronomia do Mato Grosso do Sul (CREA/
MS) e na Prefeitura de Dourados, no entanto, não foram encontradas
construções que possuem atividades sustentáveis aplicadas e com estru-
tura parecida com a edificação estudada.

A empresa-alvo da pesquisa é uma instituição financeira cooperati-
va, sendo a primeira cooperativa de crédito da América Latina, fundada
em 1902, em Nova Petrópolis no estado do Rio Grande do Sul. A obra
em Dourados-MS tem uma estrutura que totaliza 2.041,26 m2, dividi-
dos em 4 andares. Nas instalações, o térreo é voltado para o atendimen-
to aos consumidores e associados em geral. O primeiro piso é voltado
para o atendimento às empresas e ao agronegócio, enquanto que o se-
gundo piso é voltado para a área administrativa e salas de treinamento
para colaboradores de toda cooperativa. Por fim, o terceiro piso é desti-
nado ao arquivo interno.

Além disso, a agência é adaptada para pessoas com deficiência, com
elevadores, caixas preferenciais e banheiros adaptados. O prédio é adap-
tado para a captação de água pluvial, com o objetivo de reaproveitá-la de
forma a diminuir o consumo de água potável. Também visando à eco-
nomia de energia elétrica, foram instaladas 60 placas de energia solar,
além de contar com amplas janelas e sistema de pele de vidro com pro-
teção de raios UVA E UVB.

Pode-se observar que o empreendimento possui algumas práticas
de construção sustentável adotadas no empreendimento, destacando-se
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a atenção à boa qualidade do ar no ambiente interno e o uso de materi-
ais não tóxicos e sustentáveis, no entanto, não atendeu adequadamente
aos outros fatores pesquisados. Isto mostra que o empreendimento não
pode ser considerado uma construção sustentável, já que não foi proje-
tado a partir do conjunto de critérios estabelecidos pelo World Green
Building Council, para a avaliação de Green Building.

Os resultados desta pesquisa mostraram uma baixa adoção de ativi-
dades sustentáveis, que pode estar relacionada ao alto custo e a comple-
xidade de sua implementação em relação aos projetos tradicionais. Con-
forme analisado na literatura, tais práticas podem levar um tempo para
serem consolidadas devido a necessidade de altos investimentos.

Além disso, de acordo com os resultados da pesquisa, verificou-se
que apesar da redução dos custos em relação ao consumo da água e de
energia, houve aumento nas despesas operacionais para adequar-se ao
gerenciamento ambiental do projeto. Tais fatores mostram que a empre-
sa obteve retorno pouco significativo em relação às práticas já adotadas
na construção.

4. CONCLUSÃO

A preocupação com as questões acerca da sustentabilidade tem
ganhado uma proporção cada vez mais significativa no cenário
corporativo, no entanto, a adoção de práticas sustentáveis tem se mos-
trado lenta, principalmente em relação ao setor produtivo. Nesse con-
texto, analisou-se nesta pesquisa o nível de percepção em relação ao de-
sempenho das atividades sustentáveis em uma construção localizada na
cidade de Dourados, Mato Grosso do Sul.

Os resultados da pesquisa mostram que houve uma baixa aplicação
das atividades sustentáveis na construção, este fato pode estar associado
ao alto custo e a complexidade de sua aplicação. Apesar disso, pode-se
observar que a empresa possui interesse e uma visão para a aplicação de
atividades sustentáveis e a gestão socioambiental, de maneira a
conscientizar seus colaboradores e clientes sobre a sustentabilidade, além
disso, a organização busca identificar as práticas que já vêm sendo
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implementadas e quais os projetos que serão realizados no futuro.
Referente às limitações para a realização da pesquisa, pode-se citar

a falta de informações referente às construções que possuem práticas
sustentáveis aplicadas, dessa forma, não foi possível traçar mais constru-
ções a serem pesquisadas. Outro aspecto que se mostrou relevante quan-
to às limitações, foi a dificuldade em contatar os participantes da pes-
quisa e a falta de conhecimento dos entrevistados acerca do tema, além
da falta de sinergia referente às informações.

Sugere-se para tema de estudos futuros uma análise comparativa
entre a unidade da instituição que conquistou a certificação LEED, com
a agência estudada; indica-se também realizar uma pesquisa em âmbito
nacional e estadual sobre as agências da instituição financeira, de modo
a observar quais agências possuem mais práticas sustentáveis adotadas e
qual o tempo de retorno dos investimentos em relação aos custos de
operação e manutenção, bem como estudar um número maior de cons-
truções e verificar as dificuldades e aplicação da sustentabilidade nestas
organizações e quais práticas foram adotadas.
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RESUMO

Com a finalidade de aperfeiçoar o ambiente construído e de
minimizar os impactos causados pela construção civil, foram criadas
metodologias de avaliação da aplicação de práticas sustentáveis. Nesse
contexto, este trabalho trata de um estudo desenvolvido com três em-
presas europeias, construtoras de edificações, no que se refere à adoção
de práticas sustentáveis em suas obras, a partir da aplicação de um ques-
tionário referente a oito categorias que abrangem diferentes práticas con-
sideradas sustentáveis na construção civil. Os principais resultados evi-
denciam que as empresas pesquisadas estão adotando algumas práticas
sustentáveis, tais como: qualidade do entorno – infraestruturas e impac-
tos, melhorias do entorno, paisagismo, coleta seletiva, desempenho tér-
mico, iluminação natural de banheiros e áreas comuns, dispositivos
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economizadores, sistema de aquecimento solar, fontes alternativas de
energia, qualidade de materiais e componentes, utilização de madeira
plantada ou certificada, medição individualizada nas edificações, dispo-
sitivos economizadores e gestão de resíduos de construção e demolição.
Entretanto, apesar da adoção de algumas práticas sustentáveis, por parte
das empresas, é possível afirmar que ainda há possibilidades para a
implementação de práticas que sejam ambientalmente adequadas, soci-
almente justas e economicamente viáveis.

Palavras-chave: Gerenciamento. Resíduos sólidos. Canteiro de
obras.

1. INTRODUÇÃO

O setor da construção civil está inserido em um contexto cuja pre-
ocupação com a preservação do meio ambiente é vital, seja pelo cumpri-
mento rigoroso das leis ambientais, ou pela imagem da empresa perante
a sociedade. Entende-se que as discussões a respeito da concepção de
edifícios com menos consumo de energia e de recursos naturais, bem
como evitando desperdícios e geração de resíduos, possam contribuir
para que as práticas de sustentabilidade sejam inseridas nesse ramo e
para que haja a conscientização da sociedade perante a esse problema.

É possível desenvolver e aplicar estratégias para formular e enfren-
tar os problemas e impactos decorrentes das atividades de construção
(ACOSTA, 2009). No entanto, tais estratégias devem visar diretamente
a minimização dos impactos ambientais e contribuir para a recuperação
do meio ambiente, mas também encorajar a demanda do mercado por
melhores níveis de desempenho ambiental nas edificações (SILVA, 2003).

Contemporaneamente existem algumas iniciativas que estão sendo
tomadas visando reduzir os impactos negativos que a construção civil
gera no meio ambiente (PICCOLI ET AL., 2010). Entretanto, ainda é
possível notar que o modo de produção adotado pelas empresas se afasta
do que se denomina de desenvolvimento sustentável (MATTOSINHO;
PIONÓRIO, 2009). O modelo atual de desenvolvimento ainda se ba-
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seia em um crescente consumo de recursos naturais, que tem como
consequência a degradação e a poluição ambiental (MOTTA, 2009).

O desenvolvimento sustentável, independentemente de sua defini-
ção, é um desafio mundial, pois a configuração atual do mundo está
completamente desequilibrada. A maioria, dos países do Hemisfério
Norte apresenta um padrão de sustentabilidade mais elevada, quando
comparada com os países do Hemisfério Sul, onde uma minoria apre-
senta um padrão satisfatório (SACHS, 2002).

Com base no exposto, são apresentadas as seguintes questões de
pesquisa: as empresas europeias que atuam na construção de edificações
realmente estão aplicando práticas sustentáveis em suas obras? Se sim,
quais práticas estão sendo adotadas?

De forma a buscar respostas para tais questões, o objetivo deste
trabalho abrangeu verificar quais as práticas sustentáveis que estão sen-
do adotadas em três empresas europeias. Vale destacar que essa pesquisa
possui importância para o cenário atual, pois permitirá a identificação
de como as empresas do setor de edificações vêm tratando o desenvolvi-
mento sustentável e quais as principais medidas que estão sendo adotadas
na Europa.

2. DESCRIÇÃO DAS PRÁTICAS SUSTENTÁVEIS

As práticas de sustentabilidade utilizadas na construção civil con-
templam oito categorias, sendo elas compostas de diversas práticas sus-
tentáveis. Elas têm origem de sistemas de certificação que se baseiam em
selos de qualidade para padronizar e mensurar o nível de sustentabilidade
que uma edificação apresenta.

Diante disso, com base no LEED Reference Guide for Green Building
Design and Construction (U.S. GREEN BUILDING COUNCIL, 2009);
no Technical Manual (BREEAM, 2011) e no Referencial Técnico de
Certificação AQUA (FCAV; CERQUAL, 2013) – que foi desenvolvido
conforme o método francês HQE® –, descreve-se, na sequência, cada
categoria e suas respectivas práticas. Cabe mencionar que ainda está con-
templada nesta pesquisa a categoria prática social, tendo como referên-
cia o Manual Selo Azul da Caixa (JOHN; PRADO, 2010).
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2.1 Saúde e Conforto

A categoria aborda as práticas relacionadas ao planejamento e à
concepção do projeto do empreendimento, considerando-se, principal-
mente, os aspectos relativos à adaptação da edificação às condições cli-
máticas, às características físicas e geográficas locais, bem como a previ-
são de espaços na edificação destinados aos usos e fins específicos visan-
do a saúde e o conforto dos ocupantes. Também são administradas as
condicionantes relativas a este entorno, à orientação solar e aos ventos
dominantes locais, de modo a tirar proveito da insolação, dos ventos e
dos elementos paisagísticos, para aquecer, ou para resfriar o ambiente,
visando minimizar ou evitar o uso de dispositivos artificiais para condi-
cionamento da temperatura do ar. A seguir, são destacadas as práticas
desta categoria:

- Paisagismo: auxilia no conforto térmico e visual do empreendi-
mento, mediante a regulação de umidade e o sombreamento vegetal. É
relacionada à existência de arborização, cobertura vegetal ou demais ele-
mentos paisagísticos que propiciem adequada interferência às partes da
edificação onde se deseja melhorar o desempenho térmico.

- Flexibilidade de projeto: permite o aumento da versatilidade da
edificação, por meio de modificação de projeto e futuras ampliações,
adaptando-se às necessidades do usuário, ou seja, o projeto com alterna-
tivas de modificação e/ou ampliação.

- Solução alternativa de transporte: incentiva o uso, pelos
condôminos, de meios de transporte menos poluentes, visando reduzir
o impacto produzido pelo uso de veículos. Também envolve a existência
de bicicletários, ciclovias e facilidade ao acesso de transporte coletivo.

- Local para coleta seletiva: abrange a existência de local adequado
em projeto para coleta, seleção, armazenamento de material reciclável e
para possibilitar a realização da separação dos resíduos sólidos domicili-
ares nos empreendimentos.
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2.2 Eficiência Energética

Engloba as práticas que devem buscar uma redução no consumo
de eletricidade, lenha e gás, e um aumento do uso de fontes renováveis
de energia, nas quais se tem:

- Desempenho térmico – vedações: proporciona ao usuário melho-
res condições de conforto térmico, controlando a ventilação e a radiação
solar que ingressam pelas aberturas ou que são absorvidas pelas vedações
externas da edificação.

- Desempenho térmico – orientação a sol e ventos: proporciona ao
usuário condições de conforto térmico mediante estratégias de projeto,
conforme a zona bioclimática do local do empreendimento, conside-
rando-se a implantação da edificação em relação à orientação solar, aos
ventos dominantes e à interferência de elementos físicos do entorno,
construídos ou naturais.

- Iluminação natural de áreas comuns: melhora a salubridade do
ambiente, além de reduzir o consumo de energia mediante iluminação
natural nas áreas comuns, escadas e corredores dos edifícios. Engloba
ainda a existência de abertura voltada para o exterior da edificação.

- Ventilação e iluminação natural de banheiros: Melhora a salubri-
dade do ambiente, além de reduzir o consumo de energia nas áreas dos
banheiros. Engloba a existência de janela voltada para o exterior da
edificação com área mínima de 12,5% da área do ambiente

- Dispositivos economizadores – áreas comuns: reduz o consumo
de energia elétrica mediante a utilização de dispositivos economizadores
ou lâmpadas eficientes nas áreas comuns. Existência de sensores de pre-
sença ou lâmpadas eficientes em áreas comuns dos condomínios.

- Sistema de aquecimento solar: reduz o consumo de energia elétri-
ca ou de gás para o aquecimento de água, com a existência de sistema de
aquecimento solar de água com coletores.

- Fontes alternativas de energia: proporcionam menor consumo de
energia por meio da geração e conservação por fontes renováveis, pela
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existência de sistema de geração e conservação de energia por meio de
fontes alternativas, tais como painéis fotovoltaicos e gerador eólico, dentre
outros.

2.3 Uso da água

A gestão da água em edifícios é indispensável para um uso mais
sustentável deste insumo, pois contribui para mitigar os problemas de
escassez, amenizar a poluição em águas superficiais e profundas e, ainda,
reduzir os riscos de inundação em centros urbanos. Abrange as seguintes
práticas:

- Medição individualizada – água: possibilita aos usuários o
gerenciamento do consumo de água de sua unidade habitacional, de
forma a facilitar a redução de consumo. Abrange a existência de sistema
de medição individualizada de água.

- Dispositivos economizadores – bacia sanitária: proporciona a re-
dução do consumo de água, com a existência, em todos os banheiros e
lavabos, de bacia sanitária dotada de sistema de descarga com volume
nominal de seis litros e com duplo acionamento.

- Dispositivos economizadores – registro regulador de vazão: pro-
porciona a redução do consumo de água nos demais pontos de utiliza-
ção com a existência de registro regulador de vazão em pontos de utiliza-
ção do empreendimento, tais como: chuveiro, torneiras de lavatório e
de pia.

- Aproveitamento de águas pluviais: reduz o consumo de água po-
tável para determinados usos, por exemplo: em bacia sanitária, irrigação
de áreas verdes, lavagem de pisos, lavagem de veículos e espelhos d’água.
Envolve a existência de sistema de aproveitamento de águas pluviais in-
dependente do sistema de abastecimento de água potável para coleta,
armazenamento, tratamento e distribuição de água não potável com plano
de gestão, de forma a evitar riscos para a saúde. O sistema deverá apre-
sentar redução mínima de 10% no consumo de água potável.
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- Infiltração de águas pluviais: permite o escoamento de águas plu-
viais de modo controlado ou favorece a sua infiltração no solo, visando
prevenir o risco de inundações e amenizar a solicitação das redes públi-
cas de drenagem. Existência de reservatório de retenção de águas pluvi-
ais com sistema para infiltração natural da água em empreendimentos
com área de terreno impermeabilizada superior a 500m².

- Áreas permeáveis: mantém o ciclo da água, previne o risco de
inundações em áreas com alta impermeabilização do solo e ameniza a
solicitação das redes públicas de drenagem urbana. Contempla a exis-
tência de áreas permeáveis em, pelo menos, 10% acima do exigido pela
legislação local.

2.4 Uso de materiais

Essa categoria é avaliada embasada no fato de que esse fator é o
maior gerador de impacto negativo no ambiente. A construção depende
de um fluxo constante de materiais, da atividade de limpeza do terreno,
passando pelas atividades de construção, manutenção e evitáveis opera-
ções de correção de patologias, até o fim da vida útil do edifício ou de
suas partes, onde fluxos importantes de resíduo serão gerados. Levam
em consideração as práticas de:

- Coordenação modular: reduz as perdas de materiais pela necessi-
dade de cortes, ajustes de componentes e uso de material de enchimento
com adoção de medidas padronizadas para aumentar a produtividade
da construção civil e reduzir o volume de resíduos de construção e de-
molição (RCD).

- Qualidade de materiais e componentes: evita o uso de produtos
de baixa qualidade, reduzindo o consumo de recursos naturais utiliza-
dos na correção e os custos de correção destes defeitos.

- Componentes industrializados ou pré-fabricados: reduz as perdas
de materiais e a geração de resíduos, pelo emprego de componentes in-
dustrializados montados em canteiro (divisórias internas, lajes, vigas,
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pilares, entre outros).
- Fôrmas e escoras reutilizáveis: reduz o emprego de madeira em

aplicações de baixa durabilidade, que constituem desperdício e incenti-
va o uso de materiais reutilizáveis.

- Pavimentação com RCD como agregados reciclados: reduz a pres-
são sobre os recursos naturais não renováveis por meio do uso de mate-
riais reciclados e pela promoção do mercado de agregados reciclados
com o projeto de pavimento especificando o uso de agregados produzi-
dos pela reciclagem de resíduos de construção e demolição.

2.5 Uso do Solo

Essa categoria abrange a seguinte prática:

- Adequação às condições físicas do terreno: proporciona verificar o
grau de movimentação de terra para a implantação do empreendimen-
to. A implantação deve tirar proveito das declividades e elementos natu-
rais do terreno, como: rochas, corpos hídricos, vegetação com a
minimização de cortes, aterros e contenções.

2.6 Qualidade Urbana

Nessa categoria são avaliadas três práticas, sendo elas:

- Qualidade do entorno – infraestrutura: proporciona aos morado-
res qualidade de vida, considerando a existência de infraestrutura, servi-
ços, equipamentos comunitários e comércio disponíveis no entorno do
empreendimento. Envolve a inserção do empreendimento em malha
dotada (ou que venha a ser dotada até o final da obra) de infraestrutura
básica, tais como: a rede de abastecimento de água potável, a pavimen-
tação, energia elétrica, a iluminação pública, o esgotamento sanitário
com tratamento e uma linha de transporte público regular.

- Qualidade do entorno – impactos: visa o bem-estar, a segurança e
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a saúde dos moradores, considerando o impacto do entorno em relação
ao empreendimento em análise. Inexistência, próximo do empreendi-
mento, de fatores considerados prejudiciais ao bem-estar dos morado-
res, tais como: as fontes de ruídos excessivos e constantes (rodovias, ae-
roportos, alguns tipos de indústrias, entre outros), os odores e a polui-
ção excessivos e constantes (estações de tratamento de esgoto), lixões e
alguns tipos de indústrias.

- Melhorias no entorno: incentiva as ações para melhorias estéticas,
funcionais, paisagísticas e de acessibilidade no entorno do empreendi-
mento. Previsão das melhorias como a execução ou a recuperação de
passeios, a construção e manutenção de praças, áreas de lazer, arborização,
ampliação de áreas permeáveis, entre outras.

2.7 Poluição

Nessa categoria é preciso realizar a prática de:

- Gestão de RCD: reduz a quantidade de resíduos de construção e
demolição e seus impactos no meio ambiente urbano, com um “Projeto
de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil (PGRCC)” para a
obra. Envolve a apresentação, ao final da respectiva obra, dos documen-
tos de comprovação de destinação final ambientalmente adequada dos
resíduos gerados.

2.8 Práticas Sociais

Essa categoria contempla duas práticas:

- Inclusão de trabalhadores locais: promove a ampliação da capaci-
dade econômica dos moradores da área de intervenção e seu entorno ou
de futuros moradores do empreendimento por meio da contratação des-
sa população, estabelecendo uma relação positiva dos mesmos com o
empreendimento. Para isso, é necessária a existência de explicitação, em
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documento, do número de vagas abertas e destinadas para a contratação
da população local ou de futuros moradores.

- Participação da comunidade na elaboração do projeto: promove a
participação e o envolvimento da população-alvo na implementação do
empreendimento. Existência de um plano que contenha ações voltadas
para a promoção do envolvimento dos futuros moradores com o empre-
endimento e que demonstre a participação da população-alvo nas dis-
cussões para a elaboração do projeto.

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

No desenvolvimento da pesquisa, primeiramente, foi realizada uma
revisão bibliográfica, onde foi possível contextualizar as práticas consi-
deradas sustentáveis na construção civil, observando-se os sistemas de
certificação que se baseiam em selos de qualidade para padronizar e
mensurar o nível de sustentabilidade que uma edificação

A partir do conhecimento dessas práticas, e na busca de respostas
para as questões de pesquisa, bem como de alcançar os objetivos preten-
didos neste trabalho, foi realizada uma pesquisa em empresas do setor
da construção civil, com o objetivo de identificar quais são as práticas de
sustentabilidade que as mesmas estão adotando em suas edificações.

Para analisar a aplicabilidade destas práticas foi utilizado um ques-
tionário com questões fechadas (Quadro 1 - página seguinte), elaborado
a partir do estudo das práticas de sustentabilidade exigidas pelos selos de
qualidade ambiental.
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Quadro 1 – Questionário aplicado para identificação das práticas de
sustentabilidade

Fonte: Elaborado pelos autores
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A amostra pesquisada neste trabalho é composta por três empresas
europeias, sendo uma localizada na Espanha, outra na França e a outra
na Itália, países que possuem características distintas no setor da cons-
trução civil.

De forma a preservar o anonimato destas empresas, neste trabalho
as mesmas são determinadas por Empresa C, D e E. No Quadro 2 estão
apresentadas as principais características destas empresas.

Quadro 2 – Características das empresas pesquisadas estudo

Fonte: Elaborado pelos autores

Para as empresas localizadas na Espanha e na Itália o questionário
foi traduzido para a língua espanhola e para a empresa situada na Fran-
ça, para a língua inglesa. A aplicação dos questionários nas empresas foi
realizada durante o ano de 2018, por profissionais da área de Engenha-
ria Civil.

A análise dos dados e a apresentação dos resultados desta pesquisa
foram feitas em forma de gráficos, confeccionados a partir das respostas
obtidas no questionário. Dentro de cada barra dos gráficos consta a iden-
tificação, por letras, das empresas citadas no Quadro 2, e na parte supe-
rior dos gráficos estão registrados os números de respostas para cada
prática.

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES

4.1 Quanto a categoria qualidade urbana

Investigou-se a respeito das práticas relacionadas ao espaço externo
da edificação, a infraestrutura e a qualidade do entorno, e as melhorias
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realizadas neste espaço, ou seja: às relacionadas diretamente com o am-
biente no qual a edificação está inserida. No Gráfico 1 estão representa-
dos os resultados.

Gráfico 1 – Análise referente à adoção da prática qualidade urbana

Fonte: Elaborado pelos autores

No Gráfico 1 é possível observar os resultados positivos nas três
soluções sustentáveis propostas, pois as empresas pesquisadas demons-
traram utilizar as práticas sustentáveis analisadas, sendo a que se refere a
qualidade do entorno (infraestrutura), utilizada por todas elas.

4.2 Quanto à categoria saúde e conforto

Nesta categoria foram investigados os benefícios que a edificação
pode oferecer aos moradores como, por exemplo, o paisagismo e a flexi-
bilidade de projeto – além da possibilidade da realização de modifica-
ções ou ampliações –, da existência de transporte alternativo próximo a
edificação e de coleta seletiva. No Gráfico 2 (página seguinte) é possível
observar os resultados desta categoria
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Gráfico 2 – Análise referente à utilização da prática saúde e ao conforto

Fonte: Elaborado pelos autores

Por estes resultados, é possível observar que as empresas pesquisadas
pontuaram em relação à utilização das soluções da categoria de saúde e
conforto, mesmo que raramente. Ficou destacado que as soluções de
paisagismo e o local para a coleta seletiva são utilizados por todas elas.
Apontaram, raramente, aplicar os itens de flexibilidade de projeto e a
solução alternativa de transporte.

4.3 Quanto à categoria eficiência energética

Essa categoria está relacionada com práticas que visam à redução
no consumo de eletricidade e gás, e um aumento do uso de fontes
renováveis de energia para aumentar o desempenho térmico do edifício.
O Gráfico 3 (página seguinte) evidencia os resultados referente à esta
categoria
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Gráfico 3 – Análise referente à aplicabilidade da prática eficiência
energética

Fonte: Elaborado pelos autores

O Gráfico 3 faz referência as práticas utilizadas pelas empresas
pesquisadas, que demonstraram utilizar a maioria das práticas sustentá-
veis da categoria de eficiência energética, na qual se observa que apenas
uma empresa (da Espanha) demonstrou raramente aplicar o desempe-
nho térmico e as fontes alternativas de energia.

4.4 Quanto à categoria conservação de recursos naturais

Essa categoria considera que o setor da construção civil é grande
consumidor de recursos naturais e gerador de resíduos. Diante disso, as
soluções visam à redução dos desperdícios na construção civil e a con-
servação dos recursos naturais. O Gráfico 4 (página seguinte) evidencia
a conservação de recursos naturais, mostrando que as práticas referentes
a qualidade dos materiais e componentes e madeira plantada ou certifi-
cada são, na maioria, utilizadas pelas empresas participantes do estudo.
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Gráfico 4 – Análise do uso da prática conservação dos recursos naturais

Fonte: Elaborado pelos autores

No Gráfico 4 também é possível notar que as soluções de coorde-
nação modular e pavimentação com RCD são raramente utilizadas. A
solução de componentes pré-fabricados demonstrou um resultado dis-
perso.

4.5 Quanto à categoria uso do solo

A prática de uso do solo trata da adequação da obra ao terreno, a
capacidade de aproveitar as declividades e elementos naturais do terre-
no, como: rochas, corpos hídricos, vegetação com a minimização de
cortes, aterros e contenções. No Gráfico 5 (página seguinte) é possível
observar os resultados desta prática.
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Gráfico 5 – Análise referente à prática uso do solo

Fonte: Elaborado pelos autores

Nota-se, por este gráfico, um resultado disperso, no qual cada uma
das empresas demonstrou um resultado de utilização desta prática.

4.6 Quanto à categoria gestão da água

A categoria gestão da água se relaciona com as práticas referentes à
economia e ao reaproveitamento da água. O Gráfico 6 apresenta os re-
sultados referentes a este parâmetro.

Gráfico 6 – Análise da prática referente a gestão da água

Fonte: Elaborado pelos autores
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É possível observar, no Gráfico 6, que as empresas aplicam a práti-
ca de medição individualizada do consumo de água nas suas edificações.
Soluções como a dos dispositivos economizadores também são utiliza-
das e, ressalta-se que, a existência de áreas permeáveis é raramente utili-
zada pelas empresas.

Pelo menos uma empresa demonstrou utilizar as soluções de apro-
veitamento de águas pluviais e de infiltração de águas pluviais.

4.7 Quanto à categoria poluição

A questão da poluição está diretamente relacionada com a existên-
cia de um plano de gerenciamento de RCD, ou seja, a destinação final
ambientalmente adequada de resíduos. No Gráfico 7 tem-se os resulta-
dos referentes a categoria poluição.

Gráfico 7 – Análise da aplicabilidade da prática referente à poluição

Fonte: Elaborado pelos autores

As empresas pesquisas também demonstraram aplicar soluções sus-
tentáveis no que se diz respeito à poluição. Todas as empresas demons-
traram utilizar essa prática sustentável, mesmo que apontado como ra-
ramente por uma delas, como é possível observar no Gráfico 7.
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4.8 Quanto à categoria práticas sociais

A categoria com práticas sociais se refere àquelas soluções que en-
volvem a população-alvo do empreendimento, tais como: a inclusão de
trabalhadores locais e a participação da comunidade nas discussões so-
bre o projeto. O Gráfico 8 evidencia os resultados desta prática

Gráfico 8 – Análise referente ao uso de práticas sociais

Fonte: Elaborado pelos autores

As empresas demonstraram que não utilizam a participação da co-
munidade nas discussões dos seus projetos e que raramente existe a in-
clusão de trabalhadores locais em suas obras.

5. CONCLUSÃO

Os resultados deste estudo foram mostrados e analisados de manei-
ra a verificar se as empresas europeias pesquisadas estão aplicando práti-
cas sustentáveis em suas edificações, bem como identificar quais práti-
cas estão sendo adotadas. Diante dos resultados, foi possível realizar uma
análise referente à aplicação de práticas sustentáveis nestas empresas
europeias construtoras de edificações.

De acordo com o exposto, é possível concluir que as empresas
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europeias em estudo demonstram uma preocupação com o tema
sustentabilidade e, por isso, vêm aplicando práticas sustentáveis em seus
empreendimentos.

As práticas que se mostraram mais utilizadas por estas empresas se
referem à categoria de qualidade urbana, onde todas as soluções são
aplicadas. A eficiência energética também se mostrou muito utilizada,
pois todas as soluções são aplicadas.

No que diz respeito à conservação dos recursos naturais, se desta-
cam a preocupação com a qualidade dos materiais e componentes e a
utilização de madeira plantada ou certificada.

Soluções que se relacionam com a gestão da água como, por exem-
plo, a medição individualizada e a utilização de dispositivos
economizadores também são bastante utilizadas. As empresas europeias
em estudo também apontaram aplicar soluções relacionadas com os re-
síduos de construção e demolição, que se relacionam com a prática de
poluição.

De maneira geral, é possível destacar que as empresas europeias que
foram pesquisadas aplicam a maioria das práticas sustentáveis presentes
no questionário. No entanto, pode-se dizer que que ainda há possibili-
dades para a implementação de outras práticas que sejam ambientalmente
responsáveis, socialmente justas e economicamente viáveis.

Um ponto importante a ser mencionado é que a amostra de em-
presas europeias é composta por duas empresas de pequeno porte e uma
de médio porte. Esses fatores, de alguma forma, influenciaram nos re-
sultados da pesquisa, haja vista que empresas de maior porte tendem a
possuir mais facilidade em aplicar práticas sustentáveis.

Diante da apresentação destes resultados, sugere-se que outros es-
tudos sejam realizados buscando replicar o questionário em outros con-
tinentes, bem como realizar uma pesquisa em uma amostra maior de
empresas construtoras de edificações, a fim de verificar quais as dificul-
dades enfrentadas pelas mesmas na adoção de práticas sustentáveis em
suas obras de construção de edificações.

Outro enfoque a ser pesquisado em futuras pesquisas seria verificar
por qual motivo as empresas não utilizam alguma prática, bem como
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fazer uma comparação, em diferentes regiões, o motivo pelo qual algu-
mas empresas adotam uma prática e em outras não se identifica a utili-
zação da mesma prática.
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Capítulo 7 - A Internalização do Custo Ambiental em
Atividades de Construção e Ampliação da Infraestrutura

Rodoviária: desafios de uma gestão sustentável
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RESUMO

O crescimento economico impõe a construção de infraestrutura
para atender a diferentes setores da sociedade com inevitáveis impactos
ambientais. Contudo, as atividades de construção e ampliação da
infraestrutura rodoviária inevitavelmente interferem em vários elemen-
tos do ecossistema. Neste estudo destaque é dado ao desafio da constru-
ção de estradas rodoviárias com ações voltadas para sustentabilidade.
Assim, o objetivo da pesquisa consiste em delinear o comportamento da
empresa no que se refere à internalização dos custos ambientais a partir
da identificação das atividades de prevenção, controle, reciclagem e re-
cuperação. A pesquisa, do tipo descritiva, foi desenvolvida por meio de
estudo de caso realizado em uma concessionária de rodovias que tem
sua sede localizada no estado do Paraná. O desenvolvimento prático do
estudo considera os procedimentos utilizados pela empresa para
internalizar na contabilidade os custos decorrentes dos impactos provo-
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cados pela sua atividade no meio ambiente. Os resultados mostraram
que a empresa já inseriu em sua filosofia empresarial ações votadas para
a sustentabilidade ambiental ao adotar um Sistema de Gestão Ambiental
e alcançar a ISO 14000. O estudo permitiu concluir que apesar da baixa
representatividade dos custos ambientais em relação ao total de custos
operacionais da empresa, há uma efetiva conscientização da alta direção
para o controle e monitoramento dos custos ambientais a partir de fer-
ramentas dispostas no sistema de gestão ambiental implantado.

Palavras-chave: Desenvolvimento sustentável. Custos ambientais.
Impactos ambientais.

1. INTRODUÇÃO

O crescimento contínuo das cidades e a industrialização levam os
governos a investirem na construção de estradas para interligar as cida-
des e melhorar o escoamento da produção. Mas, com o passar do tem-
po, há o desgaste das vias de tráfego pelo excesso de carga sobre a pista,
ou ainda pelas condições não satisfatórias da base da estrada e começam
a surgir imperfeições ao longo do pavimento, sendo necessária a manu-
tenção das vias.

São as empresas concessionárias que têm implantado sistemas de
gerência de pavimento na maioria dos estados brasileiros. Uma das ati-
vidades das concessionárias consiste em estudar um trecho rodoviário e,
depois de conhecidas suas características, é fracionado em pequenos seg-
mentos que recebem investimentos necessários à manutenção de deter-
minada vida útil. Essa “manutenção é feita por meio da fresagem de
uma camada do pavimento, que recebe uma nova capa asfáltica. Nesse
processo de fresagem é gerada uma grande quantidade de resíduo”, se-
gundo Dallmann, Gomes e Bruno (2007).

Normalmente esse material rejeitado é constituído de brita, areia,
filler e Cimento Asfáltico de Petróleo (CAP), sendo descartado nos off-
sets dos aterros ou em bota-fora, à beira das rodovias. Contudo, os ór-
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gãos ambientais estão intensificando as exigências no que diz respeito
aos impactos ambientais em obras civis e aos seus resíduos (CONAMA,
2002; 2012).

Para garantir a sustentabilidade nos negócios as concessionárias
precisam superar os diversos obstáculos, tais como utilizar, de forma
racional, os recursos naturais e eliminar desperdícios da sua atividade e
dos seus produtos, seja pela reciclagem ou reaproveitamento. Um negó-
cio é sustentável se for totalmente compatível com a natureza durante
toda a cadeia produtiva (SMITH, 1995; ROCHA, 2016). O grande
desafio dessas empresas é dar um destino razoável a esse material que,
por muito tempo, foi considerado um rejeito da construção civil. Desse
modo, as organizações precisam avaliar, discutir e implementar a ideia
de que preservar é necessário, caso contrário, arrisca-se a ficar para trás
num mundo de negócios que rapidamente se tornará verde.

Uma das alternativas que os estudiosos têm discutido é a adoção da
gestão ambiental que é vista como um imperativo diante da gravidade
dos problemas causados pelas atividades do homem. As principais moti-
vações empresariais para a gestão ambiental são: sentido de responsabi-
lidade ecológica, requisitos legais, salvaguarda da empresa, imagem, pro-
teção aos empregados, pressão de mercado, qualidade de vida e lucro
(DONAIRE, 1997). Assim, empresas que implantaram Sistemas de
Gestão Ambiental são as que buscam a sustentabilidade e são inovado-
ras.

As organizações que identificam e controlam seus custos ambientais
são organizações inovadoras, uma vez que, além de se adequar às novas
leis e regulamentação na área do meio ambiente, estão atendendo um
mercado cada vez mais exigente quanto aos padrões ambientais.  Entre-
tanto, sabe-se que a adequação ambiental envolve aspectos operacionais,
econômicos e financeiros para as empresas, desde a fase de projeto dos
produtos, até a disposição final. Isto tudo gera um custo adicional de
recuperação, preservação ou prevenção dos danos ambientais, além do
aumento dos custos dos produtos e serviços prestados.
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Diante deste panorama, o objetivo deste estudo consiste em deline-
ar o comportamento de uma empresa no que se refere à internalização
dos custos ambientais a partir da identificação das atividades de preven-
ção, controle, reciclagem e recuperação.

2. CUSTOS AMBIENTAIS

Os custos ambientais apresentam-se em muitas ações empresariais
e estão presentes em várias etapas do processo produtivo das organiza-
ções. Organizações que identificam e controlam os custos ambientais
são organizações inovadoras. Essa inovação é uma das vertentes da
sustentabilidade.

As empresas estão progressivamente implantando sistemas de
gerenciamento ambiental e passam a adotar controles internos no senti-
do de internalizar os custos e demais gastos ambientais com a proteção
ambiental, com a redução de poluentes e resíduos, monitoramento da
avaliação ambiental, impostos ou auditorias. Esse comportamento se
justifica por dois motivos: (a) pela exigência de regulamentação, segun-
do Barbieri (2007); e (b) porque empresas que investiram na preserva-
ção do meio ambiente conseguiram reduzir seus gastos (VELLANI;
NAKAO, 2009; ROGERS; KRISTOF, 2003).

Braga et al. (2005, p. 300) entendem que “o potencial para a redu-
ção de custos e a economia de dinheiro, talvez seja um dos benefícios
mais atrativos de qualquer programa de preservação da poluição para as
organizações”. Já para Ferreira (2003), “os custos ambientais devem com-
preender todos aqueles relacionados, diretamente ou indiretamente, com
a proteção do meio ambiente”.

Na concepção de Ribeiro (2010), os custos ambientais são identifi-
cados pelo montante de todos os custos dos recursos utilizados pelas
atividades desenvolvidas, cujo objetivo é o controle, a preservação e a
recuperação ambiental. E podem compreender: depreciação, amortiza-
ção e exaustão dos valores relativos aos ativos de natureza ambiental que
pertencem à empresa; aquisição de insumos para controle/redução/eli-
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minação de poluentes; tratamento de resíduos dos produtos; disposição
dos resíduos poluentes; recuperação de áreas contaminadas; mão de obra
utilizada nas atividades de controle, preservação ou recuperação do meio
ambiente.

Incluir os custos sociais e ambientais no preço final de produtos
fabricados para consumo diário, configura-se como uma das recomen-
dações do relatório sobre sustentabilidade da (ONU, 2012). “Os custos
ambientais compreendem os gastos realizados para gerenciar os impac-
tos das atividades das empresas nesse setor, de forma ambientalmente
responsável, além de outros gastos com o mesmo objetivo” (ONU, 2002).
Os custos ambientais incluem os gastos realizados para:

·prevenir, reduzir ou reparar danos ao meio ambiente, danos esses
resultantes das atividades operacionais, ou necessários à conservação de
recursos renováveis ou não; e

·eliminar ou evitar refugos; proteger as águas; preservar ou melho-
rar a qualidade do ar; reduzir o barulho; remover a contaminação de
prédios; pesquisar o desenvolvimento de produtos, matéria-prima ou
processo de produção ambientalmente saudáveis etc.

Os custos incorridos no processo produtivo precisam ser constan-
temente monitorados, tendo em vista que os mesmos se refletem direta-
mente no processo de escolha da forma de desenvolvimento ou na deci-
são de eliminação de determinado produto pela empresa (SILVA; THEIS;
SCHREIBER, 2016).

Em relação a cada objeto que se queiram custear, os custos podem
ser classificados como diretos ou indiretos e podem ter suas abrangências
delimitadas na empresa ou fora dela, conforme o Quadro 1 (página
seguinte).
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Quadro 1 – Classificação dos custos

Fonte: Elaborado pelas autoras (2012)

Geralmente esses custos estão relacionados com as atividades
operacionais da empresa e são previstos nas políticas e diretrizes da em-
presa ou realizados nas atividades produtivas por exigência legal. Por-
tanto, há maior facilidade na identificação uma vez que são custos de
prevenção ou conservação ambiental. Como os custos ambientais apre-
sentam-se em muitas ações das empresas a todo o momento, muitas
vezes podem estar indiretamente associadas à elaboração do produto ou
prestação do serviço; mas estar diretamente associadas ao processo de
controle, preservação e recuperação do meio ambiente.

     Além disso, existem aqueles custos que são denominados de
custos externos. São aqueles que podem incorrer como resultado da pro-
dução ou existência da empresa. São difíceis de medir em termos mone-
tários e, geralmente, estão fora dos limites da empresa, segundo Tinoco
e Kraemer (2004). Motivar a empresa a internalizar esses externalidades
é uma necessidade que se impõe, colocam os autores. Incluem danos
que são pagos a outros, como consequência de eventos ambientais, por
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exemplo: danos na propriedade de outros, danos econômicos a outros e
dados aos recursos naturais.

Considerando que as externalidades ambientais podem potencial-
mente ser maiores que os componentes do custo, os custos internos da
administração ambiental também podem ser extensivos, não ser defini-
dos claramente e tendem a gerar consideráveis problemas de destinação
afirmam Tinoco e Kraemer (2004).  Assim, a empresa deve implantar
controles internos que resgatem informações da área de gestão ambiental
para poder ter clareza do fato gerador de custo e melhor classificá-lo.

Nesse processo deve haver o esforço do gestor em reconhecer o
momento de registrar efetivamente os custos ambientais. Quanto ao
reconhecimento dos custos ambientais o UNCTAD/ISAR (1998) esta-
belece que:

·os custos ambientais devem ser reconhecidos durante o exercício
em que se identifiquem pela primeira vez;

·os custos ambientais devem ser capitalizados sem estar relaciona-
dos direta ou indiretamente com futuros benefícios da empresa resul-
tantes da melhoria da segurança ou eficiência de outros ativos, a redução
da contaminação ou a conservação do meio ambiente;

·os custos que não reúnem os critérios para ser ativados devem le-
vados a resultado imediatamente;

·os custos de operações futuras de restauração de terrenos ou elimi-
nação de ativos de longa duração devem ser reconhecidos no momento
que se produzem os danos ambientais correspondentes.

Os custos ambientais que estão relacionados com outro ativo e que
não geram benefícios por si mesmos, não devem ser considerados como
ativos separados. A Figura 1 (página seguinte) apresenta o momento de
reconhecimento dos custos ambientais.



129

Figura 1 – Fluxo do reconhecimento dos custos ambientais

Fonte: UNCTAD/ISAR (2000 apud Ferreira, 2003, p. 103)
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Os custos ambientais serão reconhecidos, independentemente de
desembolso e imediatamente incorporados ao bem ou serviço que vise,
única e exclusivamente, a preservação do meio ambiente, no momento
da sua ocorrência, sendo que sua classificação contábil se dará no ativo
imobilizado ambiental, desde que tais custos e/ou serviços aumentem a
vida útil do bem complementa Raup (2002).

Os desafios recentes, trazidos pela imposição de padrões ambientais
mais exigentes, têm feito com que as empresas se defrontem com “au-
mento de custos, perda da competitividade” (YOUNG; LUSTOSA,
2001) e “muita dificuldade em identificar e caracterizar a origem e a
dimensão real dos seus custos de natureza ambiental” (SILVA, 2005).
Contudo, “a contabilidade pode evoluir e se estruturar para atender as
novas necessidades dos seus usuários”, argumentam Vellani e Ribeiro
(2009, p. 41), no sentido de prover os gestores de informações úteis
para a tomada de decisões.

Nesse sentido, Hansen e Mowen (2003) identificaram e classifica-
ram os custos ambientais em quatro tipos de atividades para que os
gestores possam ter em mãos uma ferramenta de controle a acompanha-
mento desses custos. São elas:

a) atividades de prevenção: avaliar e selecionar fornecedores de equi-
pamentos de controle da poluição. Projetar processos e produtos ecoló-
gicos, executar estudos ambientais, analisar riscos ambientais, desenvol-
ver sistemas de gestão ambiental, obter certificado ISO 14001 etc.;

b) atividades de controle: auditar atividades ambientais, operar equi-
pamentos de controle de poluição, inspecionar produtos e processos,
desenvolver medidas de desempenho ambiental, testar contaminação,
verificar desempenho ambiental de fornecedores, medir níveis de conta-
minação etc.;

c) atividades de reciclagem: tratar e descartar desperdícios tóxicos,
manter equipamentos e programas de reciclagem, reciclar sucata etc.; e

d) atividades de recuperação: limpar lago poluído, limpar manchas
de petróleo, limpar solo contaminado, indenizar danos pessoais (relaci-
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onado ao meio ambiente), restaurar terra ao estado natural etc.
Contudo, vale ressaltar que são necessários esforços de todos os

colaboradores da empresa para que haja a identificação, a coleta e a
mensuração desses dados de custos de maneira eficiente e que esses se-
jam capazes de promover bases sólidas ao processo decisório.

3. A INTERNALIZAÇÃO DOS CUSTOS AMBIENTAIS DE
UMA CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS

Os dados desta pesquisa de campo foram levantados por meio de
questionários, entrevistas não padronizadas junto à gerência do meio
ambiente da empresa e consultas ao site institucional. O questionário
encontra-se dividido em duas partes: (1) a primeira caracteriza o perfil
da organização pesquisada; (2) a segunda parte identifica quais são os
custos com a preservação, proteção e recuperação do meio ambiente e
como esses custos foram internalizados na contabilidade, e, por último,
aborda a questão relativa aos motivos que levaram a  concessionária a
adotar a certificação ambiental. Por se tratar de um questionário semi-
estruturado, sua aplicação permitiu que o respondente tecesse os co-
mentários que julgasse pertinentes para melhor explicitar a forma que a
concessionária utiliza para monitorar e contabilizar os custos com o meio
ambiente.

3.1 Práticas ambientais

Este estudo de caso foi realizado em uma concessionária de rodovi-
as que tem sua sede localizada no estado do Paraná. Foi constituída em
1997 como uma das iniciativas do Anel de Integração do Paraná que
direcionou algumas rodovias de responsabilidade do Estado para a ad-
ministração privada, contrato de concessão por vinte e quatro anos. A
empresa tem seis praças de arrecadação no estado do Paraná, além de
duas balanças fixas em Nova Esperança e Peabiru, uma balança móvel,
que percorre o trecho, e o prédio da sede.
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A empresa desenvolve projetos de reestruturação e administração
de rodovias por concessão de serviços públicos no Paraná. Seis grandes
empresas compõem o grupo majoritário de acionistas da concessioná-
ria. São elas: Carioca Christiani-Nielsen Engenharia S.A., Queiroz Galvão
S.A., Strata Engenharia Ltda., Construtora Cowan S/A, Preservar Parti-
cipações e Camargo Campos S/A Engenharia e Comércio.

A empresa evidencia por meio do site uma imagem de empresa
ética, cidadã, social e ecologicamente responsável. Além do resultado
econômico e financeiro do negócio, a organização divulga no site
institucional que tem procurado identificar, prover soluções e retornar a
sociedade parte do que tem recebido como pagamento de seus serviços.
Os valores que a empresa procura disseminar entre seus colaboradores e
comunidade são: profissionalismo, responsabilidade, diálogo, confiança
e legalidade, trabalho em equipe, honestidade, humildade, igualdade,
respeito e solidariedade.

A pesquisa realizada identificou as ações que a empresa desenvolve
com a finalidade de contribuir para a preservação ambiental. Segundo a
empresa pesquisada, os resíduos sólidos das obras de pavimentação
asfáltica constituem-se de material fresado. Esse material, que, por mui-
to tempo, foi considerado um rejeito da construção civil é reutilizado
em 90%. A destinação mais comum é para a manutenção de vias de
acesso secundário, ruas marginais, zona rural ou pavimentação de pátio
de indústrias, e em parcerias com os municípios fazer a pavimentação de
escolas. Os 10% restantes do material fresado são aproveitados para tam-
par erosões da zona rural ou urbana.  Os programas ambientais adotados
pela empresa podem ser visualizados no Quadro 2 (página seguinte):
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Quadro 2 – Programa de gestão ambiental

Fonte: Elaborado pelas autoras (2012)

A consolidação desses programas implantados contribuiu para que
a empresa conseguisse obter o certificado da ISO 14000 em 2008. Essas
iniciativas já indicam que a empresa desenvolva ações voltadas para a
sustentabilidade. Quando questionada sobre os motivos pelos quais a
empresa adotou a ISO 14000 obteve-se a seguinte resposta: a iniciativa
foi da alta direção em representatividade da política ambiental da em-
presa, que estabeleceu metas para a preservação dos recursos naturais
utilizados, para a preservação da poluição e para o desenvolvimento da
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consciência ambiental dos seus colaboradores, fornecedores e comuni-
dade. A empresa declarou que as suas atividades estão em conformidade
com as leis e normas ambientais aplicáveis.

Uma das indagações direcionadas à empresa foi no sentido de ava-
liar se o gestor considera o registro e a evidenciação dos custos ambientais
na contabilidade: (a) muito importante, (b) importante, (c) pouco im-
portante, ou (d) sem observações. A resposta assinalada mostrou que a
empresa considera importante tanto o registro como a evidenciação dos
custos ambientais na contabilidade, como observa-se na Figura 2.

Figura 2 – Importância do registro e evidenciação na contabilidade

Fonte: Elaborado pelas autoras (2012)

Esta pesquisa se limitou a analisar as respostas apresentadas no ques-
tionário encaminhado. Vale ressaltar que não foram confirmados se tais
informações constam efetivamente nos registros contábeis da empresa
ou nas demonstrações contábeis publicadas. Em conformidade com o
questionário respondido verificou-se que a empresa diferencia no dia a
dia das suas atividades o registro dos custos ambientais das despesas
ambientais. Os gastos que frequentemente aparecem em suas atividades
são: tratamento da água, controle das emissões atmosféricas, disposição
dos resíduos, manutenção de equipamentos e gastos com auditoria
ambiental.

Pode-se visualizar na Figura 3 (página seguinte) os gastos que a
empresa pesquisada considera como conta de custos e despesas.
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Figura 3 – Gastos registrados na contabilidade como custos e
despesas ambientais

Fonte: Elaborado pelas autoras (2012)

Com relação a rotina de operacionalização contábil, a empresa se-
gue-a à risca. As separações entre Despesas e Custos e os encaminha-
mentos dados a estes itens, são realizados de acordo com as indicações
normativas da contabilidade: apenas os custos são alocados aos serviços
prestados; as despesas vão para o resultado. A empresa respondeu que os
gastos com mão de obra na área de meio ambiente não estão classifica-
dos nem como custos ou despesas ambientais. Pode-se entender que os
gastos com pessoal na área do meio ambiente ainda não estão segrega-
dos das demais áreas da empresa.

A empresa pesquisada respondeu que ainda não são registrados na
contabilidade, de forma separada dos demais gastos da empresa, alguns
gastos de natureza ambiental como, tecnologia, tratamento de resíduos,
encargos financeiros, indenização e gastos com reciclagem. Esses gastos
estão internalizados na empresa, porém, não registrados juntamente com
os demais gastos operacionais, ou seja, não há ainda a segregação daqui-
lo que é ou não de natureza ambiental. Isto pode se explicado pela difi-
culdade em determinar exatamente qual gasto será registrado como
ambiental. Muitas vezes, nem os custos ou as despesas relativas à prote-
ção ambiental ocorrem em uma área específica que possibilita a identifi-
cação do gasto de forma imediata e clara. É preciso investigar cada um
dos departamentos ou setores de trabalho da empresa para identificar
onde são realizadas as atividades inerentes a questão ambiental.

A empresa controla parcialmente os seus custos de natureza
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ambiental. Aqueles que estão ocultos em etapas do processo produtivo
ou que não são facilmente identificáveis são registrados juntamente com
os demais custos operacionais. Sabe-se que alguns gastos na área ambiental
se tornaram compulsórios, diante das crescentes e rigorosas exigências
dos órgãos de regulação. Frequentemente são publicados novos regula-
mentos para corrigir determinados impactos. Novas tecnologias menos
poluentes são desenvolvidas e, de certa forma, levam a empresa a adqui-
ri-la. Essas ações implementadas consistem em um facilitador na identi-
ficação dos custos ambientais.

3.2 A internalização dos custos ambientais

Para fins de se determinar se a empresa pesquisada está
internalizando os custos ambientais, o questionário aplicado identificou
quais são as principais atividades realizadas na empresa que visam à pre-
venção ambiental. Esses gastos foram separados em três classes, a saber:
exigência legal, norma interna e alta direção, conforme consta na Figura
4.

Figura 4 – Custos com prevenção ambiental

Fonte: Elaborado pelas autoras (2012)
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Os custos com prevenção ambiental assinalados com maior
frequência foram aqueles exigidos pela alta direção da empresa, confor-
me Figura 4. Constata-se também que os custos com treinamento de
empregados na área ambiental foram realizados tanto por exigência le-
gal, exigência de mercado e como uma norma interna. A empresa assi-
nalou que não estão internalizados os custos ambientais com: avaliação
e seleção de equipamentos de controle da poluição, pesquisas ambientais
e com testes e medições dos níveis de contaminação.

A pesquisa mostrou, também, que a média de investimentos na
área ambiental no período analisados em relação ao total de investimen-
tos foi declarada como representando menos de 1%. A empresa
pesquisada respondeu que os custos de implantação da ISO 14000 fo-
ram de aproximadamente 0,4% dos custos totais anuais da empresa.

Questionou-se ainda a existência de um controle efetivo dos custos
ambientais na contabilidade e se estes são repassados para o consumidor
final. A este questionamento foi obtido à seguinte resposta: hoje os cus-
tos ambientais não estão sendo incorporados ao custo do serviço presta-
do. No entanto, os custos ambientais são registrados na contabilidade e
controlados em planilhas de custos para fins de análise e decisão. Diante
desse cenário, nota-se que a empresa pesquisada considera a controle
dos custos ambientais como um instrumento gerencial importante para
a administração do negócio.

Para fins de se internalizar os custos ambientais na empresa os
gestores executam as seguintes ações: (a) segregação dos resíduos
recicláveis e a posterior venda deste material; (b) redução de consumo
de energia elétrica com a substituição de lâmpadas incandescentes por
fluorescentes; renovação/substituição de aparelhos como monitores de
computadores, ar-condicionado, e outros aparelhos elétricos. Na aquisi-
ção de aparelhos eletroeletrônicos e demais produtos que estejam con-
templados na Tabela Comparativa Consumo/Eficiência disponibilizada
pelo INMETRO é considerado no processo de análise das cotações, o
parâmetro de consumo de energia elétrica estabelecido pelo Programa
Nacional de Conservação de Energia Elétrica – PROCEL; (c) campa-
nhas internas diversas, quanto ao uso do papel de escritório, assim redu-



138

zindo o consumo.
Pelos estudos já publicados e ratificados por esta pesquisa nota-se

uma tendência, ainda tímida, de introduzir o controle do custo ambiental
nos interesses e nas necessidades das empresas modernas. Contudo, sabe-
se que sistema produtivo vigente deve alinhar suas atividades ao concei-
to da sustentabilidade ambiental com vistas à sua manutenção e sobre-
vivência.

Cabe citar que para um empreendimento ser sustentável é preciso
levar em conta quatro requisitos: a) ser ecologicamente correto; (b) ser
economicamente viável; (c) ser socialmente justo; e (d) ser culturalmen-
te aceito. A integração desses requisitos pode tornar um negócio susten-
tável (GVCES, 2009) e, além disso, pode gerar valor para o acionista
(EPELBAUM, 2004). Diante desta visão, uma empresa pode ser consi-
derada sustentável se gerenciar e conseguir bons resultados nas áreas
econômica, ambiental e social, concomitantemente (KURNIAWAN;
WIBOWO, 2017).

As empresas modernas precisam se conscientizar na necessidade de
buscar uma interação progressiva com o meio ambiente e com a socie-
dade onde está inserida, pois isto se reflete na otimização dos seus recur-
sos com responsabilidade social, diminui os custos de fabricação e con-
tribui para a conquista de novos mercados por meio da consolidação de
uma bandeira focada na preocupação com o seu futuro e do planeta.

4. CONCLUSÃO

A sociedade organizada está progressivamente mais consciente e
preocupada com as questões ambientais, tanto no que se refere à degra-
dação, quanto à preservação realizada pelo homem. Durante séculos as
empresas têm deixado sequelas no meio ambiente e invariavelmente a
toda sociedade. Diante disso, as empresas vêm sofrendo pressões para
que executem suas atividades de forma ambientalmente responsável, vi-
sando o desenvolvimento sustentável, principalmente aquelas com mai-
or probabilidade de gerar impactos negativos ao meio ambiente, como é
o caso da empresa deste estudo.
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Existe uma expectativa da sociedade de conhecer o desempenho
ambiental das empresas. Nesse sentido, os gestores já perceberam a ne-
cessidade de expandir o atendimento à demanda de informação ambiental
e gradativamente tem reagido optando por incluir em suas estratégias
práticas e ações voltadas para as questões ambientais.

Percebe-se, todavia, que além das ações gerenciais em direção a
sustentabilidade ambiental, os estudiosos têm chamado a atenção para
se internalizar na contabilidade todos os custos com a preservação, pro-
teção e recuperação do meio ambiente.

Em atendimento ao objetivo deste estudo, conclui-se que para a
identificação dos custos ambientais a empresa pesquisada se apoia no
sistema de gestão ambiental implantado e certificado pela ISO 14000,
tem se adequado às normas legais em vigência e nas normas internas da
empresa. A pesquisa mostrou que a empresa avalia e monitora os se-
guintes custos com a prevenção ambiental: avaliar e selecionar fornece-
dores; projetar processos para reduzir ou eliminar os contaminadores;
treinar empregados; executar estudos ambientais; auditar riscos
ambientais; desenvolver sistemas de gestão ambiental; reciclar produtos;
retrabalho em processos por não-conformidade ambiental e obter certi-
ficado ISO 14000.

Assim, os custos ambientais passaram a ser identificados a partir da
implantação do sistema de gerenciamento. Além disso, a empresa consi-
derou que tanto o registro como a evidenciação dos custos ambientais
na contabilidade são fatores importantes e aparecem nas demonstrações
contábeis e nos relatórios de custos para fins de análise e decisão.

Conclui-se o seguinte panorama em relação aos custos ambientais
na empresa pesquisada: a) existe ferramenta para o levantamento dos
custos ambientais a partir do sistema de gestão ambiental implantado;
b) conscientização da alta direção no controle dos custos ambientais; c)
baixa representatividade dos custos ambientais de implantação da ISO
14000 em relação aos custos totais anuais da empresa; d) iniciativa de
recorrer a auditoria ambiental para auxiliar na identificação dos custos
ambientais; e) os custos ambientais não são incorporados ao preço final
dos serviços prestados; f ) registro como custos ambientais dos gastos
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com manutenção de equipamentos, multas e controle das emissões at-
mosféricas; g) os gastos com pessoal na área de meio ambiente ainda são
registrados separados dos demais gastos da empresa; g) não estão
internalizados os custos ambientais com a avaliação e seleção de equipa-
mentos de controle da poluição, pesquisas ambientais e com testes e
medições dos níveis de contaminação.

Para fins de se internalizar os custos ambientais na empresa os
gestores mantêm os programas ambientais que visam a reciclagem, a
redução de consumo de energia elétrica. Contudo, alguns custos não
foram internalizados pela dificuldade em diferenciá-los dos demais cus-
tos operacionais.

Conclui-se, também, que as estratégias ambientais da empresa con-
sistem em reduzir dentro dos limites exigidos pela legislação ambiental a
geração de resíduos poluentes, otimizar a qualidade ambiental nas suas
rotinas de trabalho e manter o sistema de gerenciamento ambiental im-
plantado.
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